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RESUMO 

 

O Programa Nacional de Abate Humanit§rio – Steps foi desenvolvido 
pela Sociedade Mundial de Prote­«o Animal – WSPA, em conjunto com 
o Minist®rio da Agricultura, Pecu§ria e Abastecimento – MAPA, com o 
objetivo de melhorar a qualidade do manejo pr®-abate e abate nos 
frigor²ficos brasileiros. O Programa Steps tem investido em 
treinamentos espec²ficos sobre bem-estar animal para os fiscais federais 
da inspe­«o animal e para demais profissionais dos frigor²ficos, a fim de 
melhorar a atitude das pessoas e as pr§ticas do manejo que antecedem o 
abate dos animais. O primeiro objetivo deste trabalho foi avaliar o 
resultado desse programa na melhoria do manejo pr®-abate e abate de 
su²nos. Um segundo objetivo foi investigar a atitude dos atores do 
Servi­o de Inspe­«o Federal (SIF) sobre bem-estar e suas percep­»es 
sobre v§rios aspectos que influenciam a ado­«o de boas pr§ticas de 
manejo. Na primeira parte deste trabalho foram realizadas auditorias em 
11 frigor²ficos de su²nos, dos quais sete tinham recebido o treinamento 
Steps e quatro n«o o tinham recebido. Durante a auditoria, dados foram 
coletado utilizando um checklist baseado em pontos cr²ticos de controle 
de bem-estar animal. Em compara­«o com frigor²ficos n«o treinados, os 
frigor²ficos treinados apresentaram uma tend°ncia de menor 
percentagem de escorreg»es (P = 0,07) e vocaliza­»es durante a 
insensibiliza­«o (P = 0,06). Ap·s terem recebido o treinamento, os 
frigor²ficos que tinham sido treinados mostraram uma tend°ncia de 
redu­«o da frequ°ncia de animais sens²veis na mesa de sangria (P = 
0,08). As outras vari§veis avaliadas - quedas no desembarque, o uso do 
bast«o el®trico, vocaliza­«o no manejo, posicionamento incorreto dos 
eletrodos - n«o apresentaram diferen­as (P > 0,05) entre o pr® e p·s-
treinamento e entre frigor²ficos treinados e n«o treinados. Na segunda 
parte do trabalho, 83 inspetores fiscais (m®dicos veterin§rios e agentes 
de inspe­«o) do Servi­o de Inspe­«o Federal responderam um 
question§rio abordando temas relacionados ao manejo e bem-estar de 
animais nos frigor²ficos. Na opini«o dos respondentes, a ind¼stria tem 
obriga­«o ®tica de se envolver na melhoria do bem-estar animal; 
entretanto, a legisla­«o brasileira ® inadequada, a forma­«o dos 
profissionais e dos manejadores ® deficiente e o consumidor tem baixo 
engajamento e conhecimento sobre o tema bem-estar animal. Para 
reverter esses fatores que parecem limitar a ado­«o de boas pr§ticas nos 
frigor²ficos, eles sugeriram o fornecimento de treinamento continuado, e 



melhores condi­»es de trabalho e remunera­«o para os funcion§rios, 
ensino de bem-estar animal durante a forma­«o profissional, 
desenvolvimento de uma legisla­«o mais detalhada, por exemplo, com 
par©metros m²nimo e m§ximo, e engajamento da ind¼stria e do p¼blico 
consumidor. No primeiro estudo, embora tenha sido poss²vel observar 
alguma redu­«o dos pontos cr²ticos encontrados anteriormente ao 
treinamento, isso n«o foi suficiente para atender aos padr»es de bem-
estar propostos internacionalmente. Por®m, os resultados s«o 
encorajadores, especialmente considerando o pequeno n¼mero de 
frigor²ficos que puderam ser comparados. Os resultados da segunda 
pesquisa apontaram v§rios fatores que precisam ser trabalhados para 
melhor efetivar as mudan­as na infraestrutura e nas pr§ticas de manejo 
necess§rios para melhorar o bem-estar animal nos frigor²ficos. 
 
Palavras-chaves: abate humanit§rio, capacita­«o, manejo pr®-abate, 
auditoria, indicadores de bem-estar animal.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The Programa Nacional de Abate Humanitário – Steps, was developed 
by the World Society for the Protection of Animals - WSPA, together 
with the Ministry of Agriculture, Livestock and Food Supply - MAPA, 
with the goal of improving the quality of pre-slaughter handling and 
slaughter in Brazilian abattoirs. The Steps Program has invested in 
specific training on animal welfare for the federal inspectors and other 
professionals of slaughterhouses, to improve people's attitudes and 
handling practices before the slaughter of animals. The first objective of 
this study was to evaluate the outcome of this program in improving the 
handling during pre-slaughter and slaughter. A second objective was to 
investigate the attitudes of professionals of the Federal Inspection 
Service (SIF) on animal welfare, and their perceptions regarding several 
aspects that may influence the adoption of good management practices. 
In the first part of this work audits were carried out in 11 pig 
slaughterhouses, of which seven had received training Steps and four 
that had not. During the audit, data were collected using a checklist 
based on critical control points of animal welfare. Compared with 
untrained slaughterhouse, trained slaughterhouses showed a tendency 
for lower percentages of slip (P = 0.07) and vocalizations during 
stunning (P = 0.06). After receiving training, the slaughterhouse that had 
been trained showed a tendency for a reduction in the frequency of 
insensible animals in the bleeding rail (P = 0.08). Other variables, such 
as falls upon landing, the use of electric prods, vocalization during 
handling, incorrect positioning of the electrodes, did not differ (P> 0.05) 
between the pre-and post-training and between trained and untrained 
slaughterhouses. In the second part of the work, 83 inspectors 
(veterinarians and inspection agents) of the Federal Inspection Service 
answered an online questionnaire addressing issues related to the 
management and welfare of animals in slaughterhouses. In the opinion 
of the respondents, the industry has an ethical obligation to engage in 
the improvement of animal welfare; however, the Brazilian legislation is 
inadequate, the training of professionals and managers is poor and 
consumers show low engagement and knowledge about the topic of 
animal welfare. To reverse these factors that seem to limit the adoption 
of good practices in slaughterhouses, they suggested the provision of 
continuous training, better wages and working conditions for 
employees, teaching animal welfare during professional training, 
development of a more detailed legislation to include minimum and 



maximum parameters, and engagement of the industry and the public. In 
the first study, although it was possible to observe some tendencies for a 
reduction in the critical points found prior to training, this was not 
enough to meet the internationally proposed standards of animal 
welfare. However, the results are encouraging, especially considering 
the small number of slaughterhouse that could be studied. The results of 
the second survey indicated several factors that can be worked to better 
effect the changes in the infrastructure and the management practices 
that are needed to improve animal welfare in slaughterhouses. 
 
Keywords: humane slaughter, training, pre-slaughter management, 
audit, animal welfare indicators.  
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APRESENTA¢ëO 
 

É notório o reconhecimento do Brasil como um grande produtor 

de proteína de origem animal, com destaque na produção e exportação 

de carne bovina, suína e de aves. No ano de 2011 foram abatidos cerca 

de 34,8 milhões de suínos no Brasil, o que representa um crescimento de 

7% em relação ao ano anterior (IBGE, 2012).  Com base nos 

indicadores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(2013), desde 2007 observa-se um aumento gradativo da produção 

suína. Esse crescimento está relacionado ao aumento do consumo da 

carne suína pelos brasileiros nos últimos anos e à posição de destaque 

como o terceiro país maior produtor e o quarto maior exportador de 

carne suína (ABIPECS, 2013).  Dentro do extenso território nacional, a 

região Sul tem expressiva participação no volume de abate, sendo os 

Estados de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e do Paraná, 

respectivamente, os principais produtores (IBGE, 2013).  

O potencial produtivo brasileiro motiva o aumento contínuo de 

exportação de carne e a conquista de novos mercados. No entanto, 

barreiras comerciais de países importadores, que enviam missões 

estrangeiras para avaliar se o processo da cadeia produtiva da carne está 

de acordo com suas exigências de qualidade, podem impactar 

negativamente a exportação brasileira de carne. Em 2011, o Brasil 

recebeu a primeira missão europeia para avaliar o bem-estar animal no 

manejo pré-abate e abate1, pois, a partir janeiro de 2013, a UE exige dos 

                                                
1 Notícia vinculada no site do Ministério da Agricultura no dia 19 de setembro 
de 2011. Disponível em: 



16 
 

 

países exportadores o cumprimento aos requisitos do Regulamento 

1099/2009 sobre abate humanitário (UNIÃO EUROPEIA, 2009). Além 

disso, o questionamento das práticas que são adotadas durante o abate já 

está mais presente no cotidiano brasileiro. Tanto em noticiários 

televisivos como em páginas eletrônicas, as notícias estão disponíveis 

para o público em geral. Em decorrência disso, instituições importantes 

se mobilizam para discutir o assunto, como ocorreu recentemente após 

publicação de um vídeo impactante sobre o abate inadequado de bovinos 

que culminou na audiência pública na Comissão de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável da Câmara2.     

Para atender a esses questionamentos, ações governamentais do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA tem sido 

realizadas visando promover melhorias no bem-estar dos animais, 

principalmente na questão do abate humanitário. Entre elas, destaca-se o 

Programa Nacional de Abate Humanitário – Steps, desenvolvido pela 

Sociedade Mundial de Proteção Animal – WSPA e em conjunto o 

MAPA3. O programa Steps tem como principal objetivo melhorar as 

práticas de manejo pré-abate e abate nos frigoríficos. Desde 2009, tem 

investido fortemente em treinamentos específicos sobre bem-estar 

                                                                                                    
http://www.agricultura.gov.br/animal/noticias/2011/09/missao-inedita-sobre-
abate-humanitario-vem-ao-brasil 

 
2 Notícia vinculada no site da Câmara dos Deputados no dia 09 de abril de 2013. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/MEIO-
AMBIENTE/439601-DEPUTADOS-PROPOEM-CPI-PARA-INVESTIGAR-
CRUELDADE-EM-ABATE-DE-ANIMAIS.html 
 
3 Notícia vinculada no site da Organização Mundial de Proteção Animal no dia 
07 de abril de 2009. Disponível em:   
http://www.wspabrasil.org/latestnews/2009/Lancamento-do-Programa-
Nacional-de-Abate-Humanitario-STEPS.aspx   

http://www.agricultura.gov.br/animal/noticias/2011/09/missao-inedita-sobre-abate-humanitario-vem-ao-brasil
http://www.agricultura.gov.br/animal/noticias/2011/09/missao-inedita-sobre-abate-humanitario-vem-ao-brasil
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/MEIO-AMBIENTE/439601-DEPUTADOS-PROPOEM-CPI-PARA-INVESTIGAR-CRUELDADE-EM-ABATE-DE-ANIMAIS.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/MEIO-AMBIENTE/439601-DEPUTADOS-PROPOEM-CPI-PARA-INVESTIGAR-CRUELDADE-EM-ABATE-DE-ANIMAIS.html
http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/MEIO-AMBIENTE/439601-DEPUTADOS-PROPOEM-CPI-PARA-INVESTIGAR-CRUELDADE-EM-ABATE-DE-ANIMAIS.html
http://www.wspabrasil.org/latestnews/2009/Lancamento-do-Programa-Nacional-de-Abate-Humanitario-STEPS.aspx
http://www.wspabrasil.org/latestnews/2009/Lancamento-do-Programa-Nacional-de-Abate-Humanitario-STEPS.aspx
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animal, visando minimizar o sofrimento dos animais nos momentos que 

antecedem o abate; o público alvo desse treinamento são os inspetores 

do SIF4 e demais profissionais que atuam nos frigoríficos. O principal 

desafio do programa é sensibilizar todos os envolvidos na cadeia 

produtiva da carne para a questão bem-estar animal, de modo que esta 

não assuma apenas um foco econômico, mas que também atinja a 

humanização do manejo que envolve toda a cadeia, da granja ao 

frigorífico. Com o cumprimento desse desafio espera-se que haja uma 

mudança positiva das atitudes e dos comportamentos das pessoas 

treinadas, e que isso, por sua vez, resulte em uma melhoria da qualidade 

da relação homem-animal.   

Nesse contexto, este trabalho traz os resultados da avaliação do 

programa de treinamento Steps em frigoríficos que foram treinados pelo 

Programa Steps e outros que não foram treinados. Como forma de 

identificar os fatores negativos que limitam o desenvolvimento de 

melhores práticas de manejo nos frigoríficos recomendadas pelo 

programa de treinamento, também foi abordado no presente trabalho a 

atitude e percepção das barreiras que inviabilizam melhores práticas de 

bem-estar animal nos frigoríficos sob o aspecto da figura do 

fiscalizador, que é peça chave na execução da legislação para abate 

humanitário.   

  

                                                
4 No Serviço de Inspeção Federal (SIF) atuam em frigoríficos Médicos 
Veterinários na função de Fiscais Federais Agropecuários (FFA) e Agentes de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal, com formação mínima ensino médio 
completo. Neste trabalho refere-se a esses profissionais como ―inspetores‖.   
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CAPĉTULO 1 ï REFERENCIAL TEčRICO 
 

1 BEM-ESTAR ANIMAL E ABATE HUMANITÁRIO 

 

Um marco histórico no início da discussão do bem-estar dos 

animais foi a publicação do livro Animal Machines, em 1964, no Reino 

Unido (HARRISON, 1964). Esse livro, que retratou e descreveu a 

maneira como os animais eram mantidos e tratados nos sistemas 

intensivos confinados, até então pouco conhecidos pelo público, foi de 

suma importância para promover a conscientização da sociedade 

britânica a esse respeito. Um ano após a publicação desse livro, o 

governo britânico formou um grupo de investigação do bem-estar dos 

animais nos sistemas de produção, o Comitê Brambell. Em 1965, esse 

Comitê lançou um relatório com as primeiras recomendações das regras 

mínimas para assegurar o bem-estar dos animais. Assim, ficou 

estabelecido que todos os animais de produção deveriam ter pelo menos 

a liberdade de virar-se, levantar-se, deitar-se, limpar-se (cuidados 

corporais) e esticar seus membros (BRAMBELL, 1965). O 

desenvolvimento desses conceitos pode ser sintetizado nas ‗Cinco 

Liberdades‘ (FAWC, 1979), as quais se referem às seguintes 

necessidades básicas dos animais que deveriam ser atendidas desde a 

criação ao abate: 

1- Nutricional: dar acesso à água e a uma dieta adequada para 

manter a saúde e nutrição.   

2- Ambiental: proporcionar ambiente adequado e confortável 

para o descanso e recuperação. 



20 
 

 

3- Sanit§ria: prevenir riscos que possam provocar dor, 

diagnóstico rápido e tratamento de injúrias e doenças. 

4- Psicol·gica: evitar manejo que ocasione estados mentais 

negativos (ex. medo) e estresse intenso (diestresse) que podem gerar 

sofrimento para o animal.  

5- Comportamental: proporcionar um ambiente que 

proporcione espaço com instalações adequadas para que o animal realize 

a maioria dos comportamentos naturais à espécie. 

Essas ―Cinco Liberdades‖ são a base para o desenvolvimento de 

vários padrões de avaliação de bem-estar animal nas granjas, no 

transporte e nos frigoríficos, como por exemplo, os manuais do RSPCA 

(2012) e do Welfare Quality (BOTREAU et al., 2007). As ―Cinco 

Liberdades‖ estão agrupada em três elos que devem ser considerados 

para uma avaliação completa de bem-estar animal, sendo elas as 

experiências subjetivas, o funcionamento biológico e a natureza 

comportamental dos animais (FRASER et al., 1997).  

 

2 REGULAMENTAÇÃO DO BEM- ESTAR ANIMAL EM FRIGORÍFICOS 
 

 No Reino Unido, foi estipulado na década de 70 que todo 

animal deveria passar pelo processo de insensibilização antes de ser 

sangrado (SLAUGHTERHOUSES ACT, 1974). O Comitê Brambell 

não só impulsionou o surgimento da legislação no Reino Unido, como 

também teve grande influência na legislação da Europa (VEISSIER et 

al., 2008). O conselho europeu fez as primeiras recomendações de bem-

estar dos animais de produção após a realização de três convenções 

específicas para debater o transporte (1968), a criação (1976) e o abate 

dos animais (1979). O país europeu que aceitava essas recomendações 
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ficava responsável por se adequar aos padrões ou incorporá-las como lei 

(VEISSIER et al., 2008).  

De acordo com o Tratado de Amsterdam, que reconheceu que 

os animais são seres sencientes, os países membros da UE devem se 

adequar às legislações propostas pela Comunidade Europeia 

(ANÔNIMO, 1997). Desde as primeiras recomendações, a Comunidade 

Europeia vem publicando inúmeras diretrizes e regulamentações para 

diversos sistemas de criações e abate dos animais. O desenvolvimento 

dessas normativas tem sido realizado de acordo com o parecer 

científico, o qual é atribuído pela Autoridade Europeia de Segurança 

Alimentar – EFSA, e considerando a opinião da sociedade, importante 

vetor na cobrança do cumprimento das leis (HORGAN e GAVINELLI, 

2006). No que se refere ao abate humanitário, em 1º de Janeiro de 2013, 

entrou em vigor o regulamento 1099/2009, que considera diretrizes 

anteriores (Diretiva 74/577 CEE e Diretiva 93/119/CE) do Conselho 

Europeu e determina os métodos de insensibilização, bem como 

especifica os parâmetros para cada método. Além disso, esse 

regulamento obriga que cada frigorífico possua um responsável pelo 

bem-estar dos animais e empregue nas atividades relacionadas aos 

animais pessoas capacitadas para executar suas funções. 

 No âmbito intergovernamental, desde 2001 a Organização 

Mundial de Saúde Animal – OIE se comprometeu em desenvolver 

diretrizes sobre bem-estar animal. Em 2005 incluiu um capítulo de bem-

estar animal no ―Código Sanitário dos Animais Terrestres‖, no qual 

consta uma diretriz específica sobre o abate dos animais com 

recomendações de instalações, manejo pré-abate e abate (OIE, 2012). As 

recomendações da OIE têm sido úteis para auxiliar no desenvolvimento 
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de padrões nos países membros, da qual o Brasil é membro signatário 

(LITTIN et al., 2013).  

No Brasil, a primeira lei com a finalidade de estabelecer 

medidas de proteção aos animais foi o Decreto nº 24.645 de 1934. Com 

este decreto iniciou-se a preocupação legal com o abate dos animais, 

sendo considerados maus tratos não dar morte rápida e livre de 

sofrimentos prolongados a qualquer animal que necessite ser 

exterminado (BRASIL, 1934). Mas foi com a publicação do Decreto nº 

2244 de 1997 que foi instituída a obrigatoriedade da utilização de um 

método de insensibilização antes do abate dos animais (BRASIL, 1997), 

o que foi seguido pela regulamentação desses métodos pela a Instrução 

Normativa 3/2000 (BRASIL, 2000). Além dessa instrução, a Instrução 

Normativa 56 faz a primeira recomendação de bem-estar animal nos 

sistemas produtivos e no transporte (BRASIL, 2008). Com a instituição 

da Comissão Técnica Permanente de Bem-Estar Animal – CTBEA do 

MAPA (BRASIL, 2011), espera-se o desenvolvimento de padrões de 

bem-estar voltados aos sistemas produtivos. O cumprimento dessas 

normas nos frigoríficos brasileiros credenciados pelo MAPA é realizado 

através da fiscalização dos Fiscais Federais Agropecuários, Médicos 

Veterinários do governo que devem acompanhar diariamente a rotina 

dos frigoríficos.   

Atualmente, o Brasil passa pela reestruturação da legislação de 

abate humanitário, que esteve disponível para consulta pública no início 

de 2013 (BRASIL, 2013). Nessa proposta, destaca-se a exigência de os 

frigoríficos passarem a ter um programa de autocontrole que descreva 

todas as etapas e planos de ações relacionadas ao bem-estar no manejo 

pré-abate e abate. Além disso, semelhante ao que já é cobrado na União 
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Europeia pelo Regulamento CEE 1099/2009 (UNIÃO EUROPEIA, 

2009) a proposta de lei exige a presença de um responsável pelo bem-

estar animal durante o funcionamento do frigorífico.  

Idealmente, a legislação poderia ser um mecanismo para 

fornecer alta confiança para o consumidor (FRASER, 2006). Por 

exemplo, na União Europeia, a legislação foi desenvolvida considerando 

a opinião da sociedade e da indústria, e tem sido contundente nas 

exigências de bem-estar animal (HORGAN e GAVINELLI, 2006). No 

entanto, a legislação pode ser ineficiente ou insuficiente, especialmente 

em países que culturalmente não cumprem suas leis ou fornecem poucos 

recursos para que essa lei seja aplicável (FRASER, 2008).  

Em resposta à inexistência ou falhas do cumprimento da 

legislação em vários lugares do mundo, e à pressão pública para que o 

bem-estar dos animais seja considerado nos processos de produção e 

alimentos, uma série de associações de produtores e de redes de fast-

food instituíram os seus próprios padrões de bem-estar animal nos 

frigoríficos fornecedores de matéria prima (FRASER, 2006, MENCH, 

2008). O desafio desses programas é incorporar padrões que sejam 

aceitáveis e aplicáveis do ponto de vista ético e científico (RUSHEN et 

al., 2011). Visando buscar padrões de avaliação de bem-estar de 

bovinos, suínos e aves foi projetado o Welfare Quality, programa que 

propôs os indicadores de bem-estar na criação e no abate para essas 

espécies (BOTREAU et al., 2009; DALMAU et al., 2009; VEISSIER et 

al., 2011).  Nos Estados Unidos embora existissem leis para a proteção 

animal anteriores ao Comitê Brambell, como a Lei das Vinte e Oito 

Horas (1873) e o Ato de Abate com Métodos Humanitários (1958), 

houve pouco desenvolvimento dessas leis nesse país após a 
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industrialização da produção animal (MENCH, 2008). Por outro lado, as 

iniciativas de produtores, de redes de restaurantes e programas de 

certificação, através da imposição dos seus padrões, tiveram um papel 

importante para o desenvolvimento do bem-estar animal nos EUA 

(MENCH, 2008). Por exemplo, as redes de fast-food McDonald’s e 

Wendy’s International utilizam o programa de auditoria do American 

Meat Institute – AMI para avaliar o abate de suínos e bovinos dos 

frigoríficos fornecedores nos Estados Unidos e no Canadá (GRANDIN, 

2006; GRANDIN, 2012a; 2012b). Por trás desses desenvolvimentos 

destaca-se a significativa pressão das organizações de proteção e bem-

estar animal, como a Humane Society of the United States – HSUS, 

sobre essas associações e sobre os estados para que melhorem seus 

padrões e suas normas para a criação e abate animal (MENCH, 2011). 

 

3 PROGRAMAS DE AUDITORIA EM FRIGORÍFICOS 
 

Nos Estados Unidos, o Recommended Animal Handling 

Guidelines and Audit Guide do American Meat Institute Foundation – 

AMI serve de modelo nas auditorias que avaliam bem-estar de suínos, 

bovinos e ovinos em frigoríficos (GRANDIN, 2012a; 2012b). Esse guia 

de auditoria, desenvolvido por Temple Grandin (1998), funciona com 

um sistema de pontos críticos de controle e utiliza critérios principais5 

(Tabela 1) e secundários6 como indicadores de condições pobres de 

                                                
5O não cumprimento de um dos critérios principais acarreta na reprovação. 
  
6Esses itens podem ser úteis na coleta de informações gerais sobre a granja. No 
entanto, porque envolvem um alto grau de subjetividade e porque eles são quase 
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bem-estar no frigorífico quando se ultrapassam os limites de tolerância 

(AMI, 2012). Além disso, o guia de auditoria da AMI também é 

utilizado para a certificação de bem-estar animal, que habilita o produto 

a receber o selo de qualidade Certified Humane do Humane Farm 

Animal Care
7, programa de garantia de bem-estar animal privado dos 

Estados Unidos. No Brasil, os produtos também podem receber esse 

selo após ser aprovados pela certificadora brasileira Ecocert8, até o 

momento a única que tem a concessão Humane Farm Animal Care.  

  

                                                                                                    
impossíveis de avaliar objetivamente, eles não devem ser usados para 
determinar se uma granja de passa ou não de uma auditoria. 
 
7Disponível no site da Humane Farm Animal Care 
http://www.certifiedhumane.org/index.php?page=standards Acesso 11 de março 
de 2013  
 
8Disponível no site da http://www.ecocert.com.br/bem_estar_animal.html 
Acesso 11 de março de 2013 

http://www.certifiedhumane.org/index.php?page=standards
http://www.ecocert.com.br/bem_estar_animal.html
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Tabela 1: Critérios de bem-estar animal utilizados nas auditorias em 
plantas frigoríficas de suínos, pelo American Meat Institute Foundation 
(AMI), e limites tolerados para que a planta seja aprovada ou não em 
relação ao bem-estar animal (AMI, 2012). 

CRITÉRIOS AUDITADOS                             LIMITES 

TOLERADOS 

Critério 1: Insensibilização efetiva ≤ 1% posicionamento incorreto 
dos eletrodos  

 ≤ 1% vocalização por eletrodos 
energizados  

 ≤ 4% gôndolas sobrecarregadas  
Critério 2: Insensibilidade na 
sangria 

100% insensíveis - 
"TOLERÂNCIA ZERO" 

Critério 3: Quedas  3A: Desembarque  ≤ 1% quedas  
 3B: Na Planta ≤1% quedas  

Critério 4: Vocalização no 
restrainer  

≤ 5% vocalização  

Critério 5: Bastão elétrico (até a 
entrada do restrainer) 

≤ 25% uso (insensibilização 
individual)  

 ≤ 5% uso (insensibilização em 
grupo)  

Critério 6: Atos intencionais de 
abuso  

Sem atos intencionais de abuso  

Critério 7: Acesso à água na baia 
de descanso 

Sim - Fornece água  
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3.1 Critérios de manejo pré-abate e abate dos suínos 

  
 Todas as etapas do manejo pré-abate e abate possuem pontos 

críticos que podem afetar o bem-estar dos suínos e a qualidade da carne 

(FAUCITANO, 2001; FAUCITANO et al., 1998). Os critérios de bem-

estar animal podem basear-se na avaliação dos recursos do ambiente ou 

na mensuração nos animais (RUSHEN et al., 2011).  Os critérios 

baseados nos animais tem sido mais utilizados nos protocolos de 

avaliação do manejo pré-abate, como o Welfare Quality (DALMAU et 

al, 2009) e o AMI (AMI, 2012). A seguir são apresentados alguns 

indicadores de manejo pré-abate e abate de suínos que estão incluídos 

nesses protocolos, os quais também foram incluídos pelo Programa 

Nacional de Abate Humanitário - Steps. 

3.1.1 Escorregões e quedas 
 

Escorregões e quedas são indicadores de facilidade de 

movimento dos suínos, de acordo com o protocolo Welfare Quality 

(Dalmau et al., 2009), e seus percentuais elevados indicam condições 

inadequadas de manejo e/ou instalações (GRANDIN, 2006). Os 

principais problemas com as instalações da rampa são a falta do piso 

antiderrapante e a angulação inadequada, que não deve ser superior a 

20º de inclinação (AMI, 2012; WARRIS et al., 1991), devido à maior 

dificuldade dos suínos em descidas (BROWN et al., 2005). Outro 

motivo do aumento de escorregões e quedas é quando se utiliza 

caminhões com piso superior (2 ou 3 pisos), que tendem a dificultar o 

manejo e, consequentemente, tornar aversivo o comportamento dos 

manejadores (DALLA COSTA et al., 2007). Estudos realizados no 
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Canadá verificaram que caminhões que possuíam rampa interna (modelo 

―pot-belly‖, muito utilizado na América do Norte) provocaram maiores 

percentuais de quedas e escorregões (TORREY et al., 2013a; TORREY 

et al., 2013b). Além disso, o utensílio de manejo pode influenciar nesses 

percentuais, por ser considerado mais aversivo o uso do bastão elétrico e 

provoca mais escorregões e quedas do que o uso do remo ou ar 

comprimido (CORREA et al., 2010).    

   

3.1.2 Uso do bastão elétrico 

 

A recomendação do uso do bastão elétrico é que seja 

empregado de forma esporádica, utilizado como último recurso e, 

somente, quando haja espaço para o animal se movimentar (OIE, 2012). 

Além disso, só é permitida a aplicação no membro posterior, sendo 

inaceitável e considerado um ato de abuso quando aplicado em partes 

sensíveis, como face, vulva, anus (OIE, 2012). Vários estudos 

concluíram que o uso do bastão elétrico é mais estressantes do que 

outros auxílios de manejo. Por exemplo, Ludtke et al. (2010) 

constataram que o bastão elétrico é mais estressante do que o uso de 

tábuas de condução, por apresentar maiores concentrações sanguíneas 

de cortisol e lactato, ambos indicadores fisiológicos do estresse; 

CORREA et al. (2010) verificaram que a resposta comportamental dos 

suínos também é negativa quando é utilizado o bastão. Assim, sempre 

que possível, deve-se substituí-lo pela utilização de outros auxílios de 

manejo menos traumáticos.  A utilização de tábua de manejo se mostrou 

mais eficiente para condução do que a utilização do bastão elétrico e o 

remo, principalmente, por diminuir o tempo gasto e apresentar menos 
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vocalização (MCGLONE et al., 2004).  Algumas modificações nas 

instalações podem melhorar a condução dos animais, o que reduzirá o 

uso do bastão elétrico, sendo elas ter paredes sólidas e iluminação na 

entrada do restrainer, a eliminação das distrações visuais e auditivas, 

como reflexos no piso molhado e correntes de ar (GRANDIN, 2003).  

 

3.1.3 Vocalização 

 

 A vocalização durante o manejo é um indicador 

comportamental de desconforto dos animais (GRANDIN, 1997). Para o 

protocolo Welfare Quality, a vocalização durante a condução dos 

animais indica a qualidade da interação humano-animal (DALMAU et 

al., 2009). Interações negativas entre humanos e animais estão 

associadas a um maior uso do bastão elétrico (HEMSWORTH et al., 

2002), o que, por sua vez, provoca maiores percentuais de vocalização 

(GRANDIN, 2001). 

  

3.1.4 Efetividade da Insensibilização Elétrica 

 

A insensibilização elétrica efetiva é avaliada pelo 

posicionamento correto dos eletrodos e pela vocalização dos animais 

devido ao contato com os eletrodos energizados (AMI, 2012). O correto 

posicionamento dos eletrodos é a sua alocação, na região das têmporas, 

entre os olhos e a base da orelha (RAJ, 2008). Entretanto, em condições 

comerciais a agitação do animal e alta velocidade de linha podem 

provocar o incorreto posicionamento dos eletrodos (von 



30 
 

 

WENZLAWOWICZ et al., 2012). Outro fator importante é aplicar uma 

corrente suficiente para tornar o animal inconsciente imediatamente 

(RAJ, 2008); a recomendação é que a corrente elétrica para suínos de 

terminação seja no mínimo de 1,3 Amperes (OIE, 2012; von 

WENZLAWOWICZ et al., 2012). Porém, quando os eletrodos estão 

posicionados incorretamente, uma corrente maior do que a recomendada 

seria necessária para promover uma boa insensibilização (LAMBOOIJ, 

1994; von WENZLAWOWICZ et al., 2012). No entanto, uma maior 

corrente elétrica pode ser prejudicial à qualidade da carne. Dessa forma, 

faz-se necessário ter uma corrente que não prejudique a qualidade da 

carne e que realize uma insensibilização eficiente.    

 

3.1.5 Insensibilidade na sangria 

 

 Anil (1991) observou que após a aplicação dos eletrodos os 

animais passam pela fase clônica de insensibilização, com a extensão 

das pernas dianteiras e flexão das traseiras; em seguida ocorre a fase 

tônica caracterizada pelos movimentos de pedaleios. Para considerar se 

os animais retornaram a consciência e sensibilidade, avaliam-se os sinais 

do reflexo corneal, respiração rítmica, tentativas de endireitamento e 

vocalizações (AMI, 2012; ANIL, 1991). Esses sinais estão descritos no 

critério para avaliar ausência de dor no processo de manejo do protocolo 

Welfare Quality (DALMAU et al., 2009). A insensibilização elétrica 

somente na cabeça provoca maior risco de os animais apresentarem 

sinais de consciência do que se realizar na cabeça e no coração (VOGEL 

et al., 2011). Animais que apresentam sinais de retorno da consciência 

devem ser reinsensibilizados (MCKINSTRY e ANIL, 2004). 
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3.1.6 Fornecimento de água  

 
Durante o manejo pré-abate os suínos são submetidos à 

restrição alimentar que inicia pelo menos 6 horas antes do embarque; 

nesse momento apenas o fornecimento de água é realizado na granja e 

no frigorífico. No Brasil, os frigoríficos habilitados para o abate de 

suínos pelo Sistema de Inspeção Federal – SIF devem atender as 

determinações da Portaria 711 (BRASIL, 1995). Essa Portaria 

estabelece critérios que estão de acordo com o que se espera para o bem-

estar dos animais, sendo o fornecimento de água um deles, já que 

determina que haja bebedouros suficientes e funcionais para que no 

mínimo 15% dos animais possam beber água simultaneamente. Além 

disso, estabelece a densidade mínima de suínos nas baias deve ser de 

0,60 m²/100 kg de peso vivo, pois a alta densidade impede que alguns 

suínos cheguem ao bebedouro e dificulta que descansem 

adequadamente. A alta densidade deve ser evitada, especialmente 

quando há mistura de lotes, por dificultar a fuga do suíno quando é 

atacado por outro (GEVERINK et al., 1996). 

 

4 INTERAÇÕES HUMANO-ANIMAIS E MELHORIA DO BEM-ESTAR 

ANIMAL  

 
A qualidade da interação entre o manejador e os animais 

determinará a qualidade do manejo. Durante a fase pré-abate dos suínos 

o contato entre o homem e os animais são inevitáveis. Esse contato é 

maior durante as etapas de embarque, desembarque, alocação e retirada 

dos suínos das baias de espera no frigorífico.  
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4.1 Atitudes e comportamento 
 

Atitude é um conceito da psicologia social, que pode ser 

definida como uma tendência ou disposição que as pessoas têm de 

avaliar de forma positiva ou negativa um objeto particular (EAGLY e 

CHAIKEN, 1993). Essa é uma característica aprendida ao longo da vida 

e influenciada por sentimentos, crenças e conhecimentos, e pela 

intenção comportamental do indivíduo (ZIMBARDO, 1973). Para 

explicar o comportamento de um indivíduo, inicialmente foi proposta a 

Teoria da Ação Racional, que avalia a atitude e a influência social 

(normas subjetivas) como fatores determinantes das intenções 

comportamentais do indivíduo (AZJEN e FISHBEIN, 1980). 

Posteriormente, essa teoria foi desenvolvida na a Teoria do 

Comportamento Planejado, a qual inclui além dos fatores mencionados, 

a percepção do indivíduo sobre o seu poder de realizar determinada ação 

(AJZEN, 1991).  

A atitude e o comportamento dos diversos atores envolvidos na 

produção animal têm sido investigados com foco no bem-estar animal. 

Alguns estudos evidenciaram relações entre a atitude e comportamento 

do manejador; Coleman et al. (1998) verificaram que as atitudes 

negativas dos manejadores a respeito dos suínos estavam 

correlacionadas com comportamentos negativos durante o manejo, como 

dar tapas ou berrar. Em outro estudo, esses autores mostraram que as 

atitudes negativas dos manejadores em frigoríficos de suínos estavam 

relacionadas com o comportamento aversivo do manejador de acionar o 

bastão elétrico (COLEMAN et al., 2003). O uso do bastão foi associado 

pelos manejadores que concordaram com a afirmação ―O bastão elétrico 

é um instrumento eficaz para conseguir que os suínos façam o que for 
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necessário‖, e pela afirmação que ―os suínos são gulosos‖, a qual sugere 

uma atitude negativa. Por outro lado, os manejadores que tiveram 

atitudes positivas evitaram acionar o bastão elétrico (COLEMAN et al., 

2003). O comportamento do manejador é um fator determinante da 

qualidade da interação homem-animal. Se esta for negativa, o 

comportamento dos animais será afetado e estes se tornarão agitados 

devido ao sentimento de medo, o que dificultará o manejo, Isso, por sua 

vez, reforçará as atitudes negativas do manejador que refletirá no seu 

comportamento (HEMSWORTH e COLEMAN, 1998). Além disso, a 

atitude dos manejadores pode influenciar a sua motivação por aprender 

conhecimentos e habilidades novas e também pode influenciar a sua 

satisfação no trabalho (HEMSWORTH e COLEMAN, 1998).  

As atitudes e crenças são adquiridas ao longo do tempo, e 

correspondem aos hábitos comportamentais bem estabelecidos, 

originados de experiências com outros manejadores e no manejo dos 

animais (COLEMAN et al., 2003).  Como os manejadores possuem um 

papel fundamental para promover o bem-estar desses animais, pois 

lidam diretamente com eles, alguns estudos tentaram modificar essas 

atitudes através de treinamento (como descrito no item 4.2 Treinamento 

de Bem-Estar Animal).  

Assim como entender a atitude de quem trabalha diretamente 

com os animais é importante, também é primordial avaliar a atitude de 

todos os envolvidos no manejo pré-abate e abate, a fim de detectar o que 

limita a adoção de melhores práticas no manejo dos animais. Por 

exemplo, um estudo concluiu que a atitude de inspetores pode afetar a 

avaliação de padrões de bem-estar animal (MULLAN et al., 2011), 

outro estudo revelou que a atitude de extensionistas pode afetar a adoção 
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de práticas que minimizam a dor durante o manejo animal (HÖTZEL e 

SNNEDON, 2013). Esse estudo mostrou que os extensionistas não 

recomendavam nenhum protocolo para controlar a dor, não só devido à 

atitude negativa deles em relação a essas práticas, mas também devido a 

fatores extrínsecos, como legislação e ensino técnico. As deficiências 

durante a formação de profissionais incluem a ausência de conteúdos 

disciplinares de etologia e bem-estar animal (HEWSON et al., 2005; 

MOLENTO e CALDERÓN, 2009) e a menor preocupação de 

professores universitários das ciências agrárias com as práticas de 

campo que influenciam negativamente o bem-estar animal do que com 

bem-estar animal em si (HELESKI et al., 2004).  

No entanto, a atitude do público em geral é o que promove 

maior impacto no desenvolvimento do tema bem-estar animal devido o 

seu poder de compra. Por desconhecerem as práticas de produção, as 

atitudes das pessoas em relação aos sistemas de produção animal podem 

ser mais influenciadas por informação de fontes da mídia do que pela 

educação formal (COLEMAN, 2010).      

 

4.2 Treinamento de pessoas em frigoríficos  
 

As pessoas que trabalham no manejo pré-abate necessitam ser 

competentes para desempenhar suas funções, o que pode ser adquirido 

através de treinamentos (OIE, 2012). A exigência de pessoas 

qualificadas e treinadas para exercer suas funções, considerando os 

aspectos de bem-estar animal, tem sido relevante em diversos programas 

de bem-estar animal. Neste quesito, pode-se citar o regulamento de 

abate humanitário da União Europeia 1099/2009 que considera: 
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A existência de pessoal qualificado e formado 

adequadamente permite melhorar as condições em 

que os animais são tratados. A competência em 

matéria de bem-estar implica em conhecer os 

padrões comportamentais básicos e as 

necessidades das espécies em questão, bem como 

seus sinais de consciência e sensibilidades (União 

Europeia, 2009, p. 4).  

 

 A importância do treinamento também é evidenciada pelo 

programa de auditoria do AMI (2012), que avalia se ―o frigorífico tem 

um programa de treinamento documentado dos funcionários ou utiliza 

um programa de treinamento externo para ensinar os princípios das boas 

práticas de manejo animal‖.   

Assim, em resposta à demanda por ter pessoas na indústria que 

entendam os conceitos e a aplicabilidade do bem-estar na produção 

animal, surgiram diversas instituições que fornecem treinamento de 

bem-estar animal. Na Europa o programa Better Training for Safer 

Food
9 fornece treinamento para veterinários do serviço oficial, 

abordando temas como legislações e recomendações internacionais de 

bem-estar animal. A Universidade de Bristol tem um programa de 

treinamento para formar Oficiais de Bem-estar Animal, que podem atuar 

como auditores de bem-estar animal, por exemplo, para rede Tesco 

(ROBERTS, 2012). Na América Latina, melhorias no manejo pré-abate 

tem sido procuradas através do fornecimento de treinamentos para 

                                                
9Fornecido pela Direção Geral da Saúde e Proteção do Consumidor da 
Comissão Europeia http://www.sancotraining.izs.it/joomla/. Mais informações 
acesse o link http://ec.europa.eu/food/training_strategy/     

http://www.sancotraining.izs.it/joomla/
http://ec.europa.eu/food/training_strategy/
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transportadores e funcionários de frigoríficos (GALLO et al., 2010; 

PARANHOS DA COSTA, 2012). Na China, o Programa Steps, formado 

pelas organizações World Society for the Protection of Animal – WSPA 

em conjunto com Beijing Chaoyang Anhua Animal Product Safety 

Research Institute - APSRI também tem utilizado treinamentos para 

melhorar o bem-estar animal, especificamente na área de abate 

humanitário para funcionários e veterinários oficias de frigoríficos (ZILI 

e KOLESAR, 2012). No Brasil, o programa Steps treinou 1447 

profissionais, entre fiscais da inspeção e funcionários de frigoríficos, 

que atuavam no Estado de Santa Catarina10. Posteriormente aos inicio 

desses treinamentos, o programa expandiu os treinamentos para os 

professores universitários, totalizando 405 docentes treinados até o final 

de 2010.   

O método de treinamento empregado pelo programa Steps é 

semelhante à técnica de intervenção comportamental cognitiva, que se 

demonstra eficiente por tentar promover mudanças de atitudes e 

comportamentos das pessoas envolvidas (HEMSWORTH e 

COLEMAN, 1998). Essa técnica tem como princípio reestruturar a 

visão do indivíduo a respeito de determinadas questões, e modificar o 

seu comportamento através de mudanças cognitivas. Para isso a pessoa 

precisa passar por um processo de retreinamento, o qual envolve além 

da transmissão de conhecimentos e habilidades, mudanças de hábitos, 

atitudes e crenças estabelecidas. Coleman et al. (2000) obtiveram bons 

resultados utilizando a técnica da intervenção comportamental cognitiva 

                                                
10Dados disponibilizados na página eletrônica oficial do Programa Steps. 
Acesso ao link http://www.abatehumanitario.org/quem-somos/resultados-e-
conquistas/Default.aspx?area=quemsomos 
 

http://www.abatehumanitario.org/quem-somos/resultados-e-conquistas/Default.aspx?area=quemsomos
http://www.abatehumanitario.org/quem-somos/resultados-e-conquistas/Default.aspx?area=quemsomos
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no treinamento de funcionários de uma granja de suínos. Para aplicar 

essa técnica eles utilizaram dados de estudos anteriores que mostravam 

como a atitude dos funcionários afeta o comportamento, estresse e 

produtividade dos animais. Segundo os autores, foi importante utilizar 

materiais audiovisuais no treinamento, para demonstrar comportamentos 

apropriados e inapropriados utilizados pelos manejadores e permitir-lhes 

observar o comportamento do suíno como resposta ao tipo de manejo. 

Após o treinamento houve uma diminuição do comportamento de fuga 

dos animais e uma maior taxa de permanência dos funcionários no 

emprego: 61% dos funcionários treinados permaneceram no emprego 

versus 47% que não foram treinados. 
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CAPÍTULO 2 – APRESENTAÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

1 Objetivos 

 

1.1 Objetivo geral 
 
 Os objetivos deste trabalho foram avaliar a efetividade de um 

programa de treinamento para os fiscais da inspeção e funcionários de  

frigoríficos na melhoria do manejo pré-abate e abate, e procurar 

identificar e compreender fatores que favorecem ou limitam a 

efetividade desses programas. 

 

1.2 Objetivos específicos 
 

 Avaliar o manejo pré-abate de suínos nos frigoríficos da região Sul 

do Brasil através de indicadores preconizados por um programa de 

auditoria; 

 Comparar os resultados da auditoria em frigoríficos antes e após 

receberem o treinamento do Programa Steps e entre frigoríficos 

treinados e outros da mesma região que não tinham recebido o 

treinamento; 

 Avaliar as atitudes e percepções dos inspetores federais em relação 

aos aspectos de bem-estar animal, incluindo o envolvimento da 

sociedade, da indústria e dos funcionários que nela trabalham. 

Também questionar sobre o papel da legislação e do ensino na 

melhoria do bem-estar animal.   
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CAPÍTULO 3 – EFETIVIDADE DE UM PROGRAMA 

TREINAMENTO DE BEM-ESTAR ANIMAL EM 

FRIGORÍFICOS DE SUÍNOS NO SUL DO BRASIL 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

Os animais estão vulneráveis aos desafios que podem lhes causar 

estresse físico e psicológico em todas as etapas do manejo pré-abate e 

abate, o que pode comprometer o seu estado de bem-estar. Para 

minimizar esses possíveis problemas, diversos programas que visam 

melhorar o bem-estar animal, desde o nascimento até o abate têm sido 

instituídos em diferentes países, a fim de atender as demandas e 

exigências dos consumidores que se preocupam com a forma como os 

animais são criados e manejados (FRASER, 2006). Além dos 

regulamentos nacionais, alguns setores das agroindústrias têm aderido 

aos programas de bem-estar animal de clientes corporativos e à 

certificação por terceira parte. Embora haja exigências específicas e 

indicadores diferenciados de avaliação de bem-estar animal, o objetivo 

principal desses programas nos frigoríficos é a redução do nível de 

estresse dos animais através da introdução de manejo pré-abate e o abate 

humanitário. 

As legislações de bem-estar animal vigentes na União Europeia 

foram criadas para corresponder aos anseios dos consumidores europeus 

e são impostas como uma exigência aos países que exportam para os 

estados membros. Sendo assim, essas legislações têm tido repercussões 

no âmbito internacional e têm impacto direto nos acordos bilaterais de 

comércio (HORGAN e GAVINELLI, 2006). Além das legislações 
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vigentes, as auditorias externas de bem-estar animal nos frigoríficos 

também são requisitos de clientes há mais de uma década. Exemplos 

incluem a rede de varejo europeia Tesco Ltda, (ROBERTS et al., 2012) 

e as redes de restaurantes fast-food McDonald’s Corporation e Wendy’s 

International (GRANDIN, 2012b).  

Para a realização das auditorias exigidas pelas redes de 

restaurantes, Grandin (1998) elaborou um sistema de avaliação dos 

pontos críticos de controle do manejo pré-abate e abate dos animais, os 

quais estão descritos no guia Recommended Animal Handling 

Guidelines and Audit Guide do American Meat Institute Foundation – 

AMI (GRANDIN, 2010). De acordo com esse guia, a aprovação na 

auditoria depende da avaliação de conformidade ao limite aceitável para 

os escores de quedas dos animais, uso do bastão elétrico, vocalização 

dos animais na entrada do restrainer, posicionamento correto dos 

eletrodos e eficiência da insensibilização. Esses indicadores estão 

associados a diferentes problemas específicos no frigorífico, como a 

condição das instalações, práticas de manejo empregadas e qualidade da 

manutenção das instalações e equipamentos (GRANDIN, 2012a, 2006).   

Comparando-se os resultados das primeiras auditorias de bem-

estar animal, nos Estados Unidos e no Canadá, observa-se que o 

percentual de frigoríficos em conformidade com o sistema de escores do 

AMI tem aumentado progressivamente ao longo dos anos (GRANDIN, 

2012b). Essa melhoria foi atribuída em considerável proporção a 

investimentos na manutenção de equipamentos e nas instalações, mas, 

principalmente, à dedicação em treinar os funcionários que trabalham 

diretamente com os animais (GRANDIN, 2012a). O manejo pré-abate 

inadequado dos animais é causa relevante de empobrecimento do bem-
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estar nos frigoríficos da América Latina, embora as práticas de manejo 

tenham melhorado com a adoção de programas de treinamentos, de 

acordo com Paranhos da Costa et al. (2012).  

O treinamento e a capacitação de manejadores é uma das formas 

mais efetivas de obter bons resultados na melhoraria de atitudes e 

comportamentos (COLEMAN et al., 2000). Na China, o Programa de 

Abate Humanitário –―Steps” forneceu treinamentos para 800 

frigoríficos com o objetivo de melhorar o manejo pré-abate e abate dos 

animais. Após os treinamentos, 182 frigoríficos de suínos e aves 

responderam um questionário e 88% deles declararam que mudaram as 

práticas de manejo em função do conhecimento adquirido em bem-estar 

animal (ZILI e KOLESAR, 2012). No Brasil, com a finalidade 

implantar as boas práticas de manejo pré-abate e abate, o Programa 

Nacional de Abate Humanitário – “Steps” teve início em 2009, através 

de um acordo de cooperação firmado entre a Sociedade de Proteção dos 

Animais (WSPA) e do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). Os treinamentos de bem-estar animal têm 

como alvo capacitar os inspetores médicos veterinários e os demais 

profissionais atuantes em frigoríficos de suínos, bovinos e aves. Os 

objetivos deste estudo foram avaliar variáveis de manejo pré-abate de 

suínos nos frigoríficos da região Sul do Brasil e, comparar os resultados 

da auditoria nos frigoríficos que receberam o treinamento do Programa 

Steps, antes e após o mesmo, e entre frigoríficos treinados com outros da 

mesma região que não receberam o treinamento.        
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

 Neste estudo, os frigoríficos habilitados pelo Serviço de 

Inspeção Federal - SIF11 de dois estados do sul do Brasil participaram de 

um sorteio e foram notificados que receberiam uma auditoria oficial 

pelo fiscal do MAPA, a qual foi acompanhada pela equipe do Programa 

Steps. Essa foi a primeira auditoria para avaliar exclusivamente o bem-

estar animal no frigorífico. No total foram 11 frigoríficos avaliados em 2 

auditorias, uma realizada em 2011 no estado de Santa Catarina e outra 

em 2012 no estado do Paraná. No ano anterior à auditoria todos os 

frigoríficos desses dois estados haviam sido convidados para receber o 

treinamento de bem-estar animal do Programa Steps. Dos 11 frigoríficos 

auditados apenas sete foram treinados; nesses frigoríficos foi realizada 

uma coleta de dados do manejo pré-abate e abate dois dias antes do 

treinamento de bem-estar animal. Cada frigorífico recebeu um 

treinamento exclusivo. Um dos objetivos da auditoria era verificar as 

melhorias do bem-estar animal nos frigoríficos treinados. Assim, foi 

realizada a mesma coleta de dados, além da verificação da 

documentação referente ao bem-estar animal. Por se tratar de uma 

auditoria oficial, a coleta de dados foi realizada em apenas um dia, não 

sendo possível controlar os fatores inerentes aos animais abatidos 

(genética, granja, transporte) e aos frigoríficos (instalações).  

 Os frigoríficos tinham capacidade de abate entre 900 e 4000 

suínos por dia, com velocidade média da linha de abate de 290 (±190) 

                                                
11 Frigoríficos que são habilitados pelo Serviço de Inspeção Federal 
precisam atender a todas as legislações nacionais referentes ao abate de 
animais e são fiscalizados pelo um inspetor do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA.   
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suínos por hora. Normalmente o desembarque dos suínos era realizado 

durante a noite, o que prejudicou a coleta de dados dessa etapa. Os 

suínos desembarcados eram conduzidos para as baias de descanso, nas 

quais permaneciam por no mínimo 3 horas. Após o tempo de descanso, 

os suínos eram conduzidos até o corredor da ―fila-indiana‖
12 para serem 

insensibilizados. O sistema de insensibilização predominantemente era o 

elétrico, sendo que oito frigoríficos utilizavam eletrocussão, dois 

eletronarcose e apenas um utilizava o sistema de insensibilização a gás 

com CO2.  

 

2.1 Treinamentos teórico e prático nos frigoríficos 
 

Os treinamentos para a equipe de líderes dos setores e os médicos 

veterinários do Serviço de Inspeção Federal dos frigoríficos foram 

fornecidos pelos supervisores de bem-estar animal do Programa 

Nacional de Abate Humanitário – Steps. A equipe do Steps era 

composta por seis pessoas, médicos veterinários e zootecnistas, que 

receberam formação em bem-estar animal para a realização deste 

trabalho. Cada frigorífico recebeu individualmente o treinamento, que 

teve duração de dois dias, e foi ministrado por dois supervisores do 

Steps. No treinamento foram abordados todos os conteúdos relacionados 

ao bem-estar dos suínos. Precedendo o treinamento, a equipe Steps 

realizava a coleta de dados do transporte à sangria, com auxílio de uma 

planilha de avaliação adaptada do American Meat Institute Foundation - 

AMI, e registrava vídeos e fotos de todas as etapas do manejo pré-abate 
                                                
12 É chamado de corredor de ―fila-indiana‖ aquele no qual os suínos passam 
em fila única. 
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e abate. Essas informações davam suporte para a preparação do 

treinamento com enfoque especifico para cada frigorífico e eram 

apresentados durante a teoria para apontar os pontos críticos de bem-

estar animal que foram encontrados. O conteúdo do treinamento era 

formado pelas seguintes seções: princípios do comportamento animal e 

seu reflexo no manejo pré-abate, procedimentos de abate emergencial 

para suínos incapacitados de se locomover, melhorias das instalações, 

procedimentos de insensibilização e sangria, implicações do bem-estar 

animal na qualidade da carne e como realizar treinamento e capacitação 

dos funcionários. Além disso, eram repassados os padrões de bem-estar 

animal que são considerados em programas de auditoria de redes de 

mercados varejistas, como o AMI Foundation (AMI, 2012), 

recomendações da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE, 2012) 

e legislações internacionais, como o regulamento da União Europeia 

1099/2009. A realização de dinâmicas em grupo também foi incluída ao 

processo com a intenção de integrar o grupo e estimular a participação. 

A parte prática foi realizada no próprio frigorífico, passando por todas as 

áreas do manejo pré-abate e abate e demonstrando na prática o que foi 

explicado na teoria. Ao finalizar a parte prática, os participantes 

novamente discutiam os pontos críticos de bem-estar animal e 

concluíam o que necessitava ser melhorado na realidade do frigorífico. 

Ao final dos treinamentos a equipe do Programa Steps entregava aos 

participantes materiais didáticos para auxiliá-los a dar continuidade nos 

treinamentos com os demais funcionários nos frigoríficos, sendo que os 

líderes da indústria eram os principais responsáveis em multiplicar o 

conhecimento adquirido durante o treinamento.  
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 2.2 Coleta de dados 
 

A coleta de dados em cada frigorífico foi realizada por dois 

supervisores de bem-estar animal do Programa Steps. Para a coleta de 

dados nas auditorias nos frigoríficos, utilizou-se a avaliação dos pontos 

críticos de controle de bem-estar animal do guia Recommended Animal 

Handling Guidelines and Audit Guide do American Meat Institute 

Foundation – AMI (AMI, 2012), desenvolvido por Grandin (1998). 

Foram avaliados os percentuais de cinco pontos críticos de controle: (1) 

uso do bastão elétrico, (2) quedas no desembarque e condução até o 

restrainer, (3) posicionamento correto dos eletrodos, (4) vocalização 

quando em contato com o eletrodo e (5) animais sensíveis após a 

insensibilização, e incluídos indicadores adicionais como o percentual 

de escorregões e de vocalizações durante o manejo e condições da área 

de descanso. Para cada ponto crítico, descrito em mais detalhes nas 

seções seguintes, foram avaliados em média 100 animais.  

 

2.1.1 Escorregões e Quedas  

 

 Foi considerado escorregão quando houve o desequilíbrio do 

animal e a perda de contato com o piso. Enquanto, quedas ocorreram 

quando qualquer parte do corpo do animal tocou o piso. Consideraram-

se limites de tolerância até 3% de escorregões e 1% de queda no 

desembarque e condução (AMI, 2012).  
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2.1.2 Uso do Bastão Elétrico  

 

  Para avaliação da utilização do bastão elétrico foi contabilizado 

o número de animais que foram tocados pelo bastão no corredor e na 

entrada do restrainer (fila indiana), independente de quantas vezes cada 

animal recebeu o choque. O limite de tolerância foi de até 25% dos 

animais submetidos à aplicação do bastão elétrico (AMI, 2012). Além 

disso, durante a coleta de dados nas auditorias foi qualificado o modo de 

uso desse equipamento, ou seja, quando o animal recusou-se a mover 

sem motivo aparente (ou seja, quando não havia empecilhos para que se 

move, como obstáculos ou pessoas à sua frente) ou se a sua aplicação 

foi em regiões sensíveis, tais como face, genitais ou ânus.    

   

2.1.3 Vocalizações no manejo   

 

As vocalizações agudas e/ou longas emitidas pelo suíno em 

resposta a qualquer estímulo aversivo foram contabilizadas, sendo 

avaliadas subjetivamente. As avaliações foram feitas no manejo de 

desembarque e na entrada do restrainer. Além disso, durante a 

avaliação, foi especificado o motivo da vocalização dos suínos: se era 

devido ao uso do bastão ou à monta ou pressão de outros animais. No 

protocolo de auditoria esse critério é avaliado apenas na área do 

restrainer, e considera um limite tolerável de 5% de vocalizações; sendo 

assim, esse limite não foi considerado neste estudo.   
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2.1.4 Posicionamento incorreto dos eletrodos  

 

 Os eletrodos da cabeça foram considerados com posição correta 

quando posicionados próximo à base de inserção das orelhas, em ambos 

os lados e aderidos adequadamente à pele. Em relação ao 

posicionamento correto do eletrodo cardíaco, esse deve estar 

posicionado do lado esquerdo do animal entre o terceiro e quarto espaço 

intercostal. O limite tolerado de falha nesse posicionamento foi de 1% 

(AMI, 2012).  

  

2.1.5 Vocalizações por contato com o eletrodo  

 

Foi avaliado o percentual de animais que vocalizaram na 

aplicação do eletrodo para insensibilizar os suínos. O limite tolerado foi 

de 1% para suínos que vocalizaram por contato com o eletrodo 

energizado (AMI, 2012), o que indica que o animal recebeu um pré-

choque, uma vez que a corrente elétrica passa pelo corpo do animal 

antes de chegar ao cérebro e causar a inconsciência. 

   

2.1.6 Animais sensíveis  

 
 Consideraram-se animais sensíveis os que apresentaram um dos 

seguintes sintomas - respiração rítmica, tentativa de endireitamento e 

vocalização – após a realização da insensibilização. A respiração rítmica 

foi observada através dos movimentos ritmados no flanco e/ou ar saindo 

do focinho do animal. A tentativa de endireitamento foi detectada 

quando o animal tentou recuperar a postura normal. O reflexo corneal 
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(ou piscar voluntario) também foi avaliado em todos os animais, mas só 

foi considerado que o animal estava sensível quando foi possível 

associar de outro sinal de sensibilidade para evitar um resultado falso 

positivo. O reflexo corneal foi avaliado tocando a córnea do animal, sem 

tocar a pálpebra ou quando o animal apresentou piscar voluntário.  A 

avaliação ocorreu logo após a sangria. O limite de tolerância é de 1% de 

falhas na insensibilização – animais sensíveis (AMI, 2012). 

 

 2.1.7 Área de descanso 

 
  Na área de descanso foi avaliada a densidade dos animais nas 

baias, que deveriam ter espaço suficiente de no mínimo 0,6 m²/100 kg 

de peso vivo (BRASIL, 1997); um mínimo de 15% dos suínos deveriam 

ter acesso simultâneo ao bebedouro (BRASIL, 1997). Para determinar o 

acesso aos bebedouros avaliado o número de bebedouros e se estes 

estavam funcionando ou não, e a presença e utilização da nebulização de 

forma que não houvesse falta da manutenção dos bicos dos 

nebulizadores. Em cada frigorífico foram avaliadas pelo menos três 

baias escolhidas de modo aleatório.   

 

 2.3 Análise estatística 
 
 A análise dos dados foi feita pelo Statistical Analysis System 

(SAS Software Inst. Inc., Cary, NC). Todas as variáveis quantitativas 

foram testadas para normalidade. Os dados de posicionamento do 

eletrodo, vocalização por eletrodo e animais sensíveis passaram por 

transformações logarítmicas. Diferenças entre os parâmetros dos 
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frigoríficos que receberam treinamentos e que não foram treinados para 

variáveis escorregões e quedas, uso do bastão elétrico, vocalização no 

manejo, posicionamento do eletrodo, vocalização por contato com 

eletrodo, e eficiência na insensibilização foram analisadas pelo modelo 

misto de análise de variância (PROCMIXED). O modelo misto para 

medida repetida (antes e depois do treinamento) foi aplicado para 

comparar o efeito do treinamento nas variáveis escorregões e quedas, 

uso do bastão elétrico e eficiência na insensibilização. As médias dos 

dados antes e depois do treinamento foram usadas como medida 

repetida e os frigoríficos foram incluídos como uma covariável no 

modelo. Para ambas as comparações, os valores de P foram ajustados 

pelo teste de Tukey.  O teste exato de Fischer (PROC FREQ) foi 

utilizado para comparar as variáveis de conformidade para o 

fornecimento de água e aspersão e a densidade nas baias para 

comparação entre o antes e depois dos frigoríficos treinados e entre 

frigoríficos treinados e não treinados. Correlação de Spearman (PROC 

CORR) foi utilizada para verificar a relação entre escorregões e quedas, 

uso do bastão elétrico e vocalização, e entre o posicionamento do 

eletrodo, a vocalização por eletrodo e os animais sensíveis. Para todas as 

análises, diferenças estatísticas foram consideradas para valores de P < 

0,05, enquanto, valores de P < 0,1 foram considerados como tendência a 

serem significativos. A correlação foi considerada forte para valores r  > 

0,70.  
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3 RESULTADOS 
 

3.1 Indicadores avaliados em frigoríficos treinados vs. não treinados  
 

Os frigoríficos que receberam treinamento tiveram uma tendência 

a apresentar menor frequência de escorregões (P = 0,07) durante o 

desembarque e a condução, e a menor frequência de vocalizações 

quando em contato com o eletrodo (P = 0,06; Tabela 2). Não houve 

diferença significativa para os indicadores quedas, uso do bastão 

elétrico, vocalização durante o manejo, posicionamento incorreto dos 

eletrodos e eficiência na insensibilização dos suínos entre os frigoríficos 

treinados e os frigoríficos não treinados (P > 0.05; Tabela 2). A 

percentagem de conformidade para os indicadores da área de descanso é 

apresentada na Tabela 2. Tampouco houve diferença estatística entre a 

disponibilidade de água, aspersão e a adequação da densidade nas 

pocilgas (P > 0,05).  

O bastão elétrico foi utilizado em 60,4% das vezes devido ao 

suíno ter se recusado a andar; 18,8% sem motivo aparente; sendo que 

20,8% das aplicações foram em regiões sensíveis. O uso do bastão 

elétrico motivou 56,9% das vocalizações dos animais, e as demais 

vocalizações (43,1%) foram em razão de monta ou pressão de um 

animal sobre outro.  

 

3.2 Indicadores avaliados antes e depois dos treinamentos 
 

As médias dos indicadores de bem-estar animal antes/depois 

dos treinamentos nos frigoríficos estão apresentadas na Tabela 2. Houve 
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uma tendência para a redução de suínos sensíveis após os frigoríficos 

receberem o treinamento (P = 0,08), com médias variando entre 1,5 a 38 

± 5,8%. Escorregões, quedas e uso do bastão elétrico não diferiram antes 

e depois do treinamento (P > 0,05). 
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Tabela 2: Comparação dos critérios de bem-estar de suínos (médias ± erro 
padrão) entre os frigoríficos treinamentos e não treinados em bem-estar 
animal; e entre o antes e depois em frigoríficos que receberam o 
treinamento. 
Indicadores de 

bem-estar de 

suínos (%) 

Treinamento de bem-estar animal 

Não Sim Antes Depois 

Escorregão 
15,4 ± 5,2z (n 

= 3)*¹ 

2,3 ± 3,7y (n 

= 6)*4 

4,7 ± 1,8 (n 

= 5)*3 

1,6 ± 1,8  

(n = 5)*4 

Queda 
17,4 ± 7,6(n 

= 3)*0 

3,4 ± 5,4 (n 

= 6)*2 

6,7 ± 2,8 (n 

= 5)*3 

3,1 ± 2,8 

 (n = 

5)*2 

Uso do Bastão 
60,4 ± 20,4(n 

= 4)*1 

49,9 ± 15,4 

(n = 7)*2 

95,3 ± 14,1 

(n = 4)*0 

56,1 ± 

11,9 

(n = 6)*1 

Vocalização na 

condução 

42,1 ± 9,7(n 

= 4) 

30,6 ± 8,6 

(n = 5) 
- - 

Posição eletrodo 

incorreto 

10,6 ± 8,7(n 

= 4)*1 

9,4 ± 7,1 (n 

= 6)*4 
- - 

Vocalização por 

eletrodo 

17,2 ± 5,6z(n 

= 4) 

1,4 ± 4,6y (n 

= 6)*3 - - 

Animais 

sensíveis 

  24,3 ± 

13,1(n = 4)*0 

 6,9 ± 9,9 (n 

= 7)*2 

17,4 ± 3,6z  

(n = 6)*0 

6,6 ± 

3,6y  

(n = 6)*3 

y,z Letras diferentes numa mesma linha = tendência à significância (P < 0,1); 
*número de frigoríficos conformes com os parâmetros mínimos para cada 
indicador.   
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Tabela 3: Percentual das conformidades e não conformidades para os 
indicadores de bem-estar animal entre frigoríficos não treinados e treinados. 
 Frigoríficos 

Não Treinados 

Frigoríficos 

Treinados 

Indicadores Conforme Não 

Conforme 

Conforme Não 

Conforme 

Água (%) 18.2 18.2 27.3 36.4 

Aspersão (%) 27.3   9.0 54.6   9.1 

Densidade 

(%) 

18.2 18.2 27.3 36.4 
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3.3 Correlações entre variáveis 
 
  Foi identificada uma forte correlação positiva (ρs > 0,70, P < 

0,05) entre o número de escorregões e quedas, o uso do bastão elétrico e 

vocalização no manejo, e entre o posicionamento dos eletrodos e 

vocalização quando em contato com eletrodos (Tabela 4).  

 

Tabela 4: Correlação de Spearman entre os indicadores avaliados de bem-
estar animal na auditoria de frigoríficos de suínos. 

Variáveis ρs P n 

Escorregões/quedas 0.74 0.02 9 

Bastão elétrico/vocalização na 
condução 0.81 0.008 9 

Posição eletrodo/vocalização 
por eletrodo 0.82 0.004 10 

Posição eletrodo/animais 
sensíveis 0.13 0.7 10 

Vocalização por eletrodo/ 
animais sensíveis 0.69 0.14 10 

P < 0,05 = diferença significativa. 
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4 DISCUSSÃO 
    

Este trabalho foi limitado pela impossibilidade de controlar os 

fatores que poderiam influenciar os resultados, o que poderia ter sido 

feito, por exemplo, avaliando cada frigorífico por mais dias, ter o 

controle da origem dos animais, de como foram embarcados, e as suas 

linhagens. Além disso, não foi possível assegurar que os mesmos 

funcionários estivessem presentes na época da avaliação anterior e 

posterior ao treinamento de bem-estar animal.  No entanto, como este 

estudo foi desenvolvido em parceria com a WSPA e o MAPA, o 

formato das auditorias não pôde ser alterado. Além disso, mesmo 

avaliando todos os frigoríficos que sorteados para as auditorias, a 

amostragem foi relativamente pequena, resultando em considerável 

variabilidade dos dados, o que pode ter impedido a identificação de 

diferenças significativas. Mesmo com essas limitações, foi possível 

identificar uma tendência das plantas frigoríficas que receberam o 

treinamento Steps apresentarem menores percentagens de problemas 

associados ao bem-estar dos suínos em relação à avaliação realizada 

antes do treinamento, e em relação aos frigoríficos que não foram 

treinados. Frigoríficos treinados apresentaram percentagens inferiores de 

escorregões no manejo e de vocalizações dos suínos na insensibilização 

em relação aos frigoríficos não treinados. A percentagem de animais 

sensíveis após a insensibilização diminuiu depois dos frigoríficos 

receberem o treinamento.  

 Por outro lado, os frigoríficos treinados e não treinados não 

difeririam quanto aos percentuais de não conformidades na área de 

descanso. A falta de manutenção dos bebedouros e dos bicos de 

aspersão foi uma causa de não conformidade, indicando a necessidade 
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de os frigoríficos terem operadores que verifiquem diariamente esses 

pontos. A alta densidade nas pocilgas foi crítica em alguns frigoríficos, 

principalmente naqueles que trabalhavam com alta capacidade de abate. 

Para esses frigoríficos é importante ter um planejamento logístico para 

que a chegada dos caminhões seja compatível com a capacidade das 

baias.           

 Durante o desembarque e a condução dos animais ate a área de 

insensibilização os frigoríficos treinados tenderam a apresentar 

frequências de escorregões menores do que os frigoríficos não treinados. 

Isso pode ser explicado pela redução de 4,7 % antes do treinamento para 

1,6% após o mesmo, caracterizando uma diminuição na incidência de 

escorregões de 66% , a qual foi o suficiente para esses frigoríficos 

ficarem dentro do limite aceitável de auditoria, de no máximo 3% de 

escorregões e 1% de quedas dos animais (AMI, 2012). Escorregões e 

quedas, indicadores de facilidade de movimento dos suínos de acordo 

com o protocolo Welfare Quality (DALMAU et al., 2009), estiveram 

correlacionados entre si. Escorregões e quedas podem também indicar 

problemas nas instalações ou no manejo. Problemas com quedas foram 

resolvidos com instalação de pisos antiderrapantes (GRANDIN, 2006). 

Entre os frigoríficos treinados, apenas um apresentou valores críticos 

para escorregões e quedas antes do treinamento (11 e 17%, 

respectivamente). Após o treinamento, esse frigorífico trocou o piso de 

alumínio por um emborrachado na rampa de desembarque e substituiu o 

chocalho de ferro por ar comprimido. Essas mudanças resultaram em 

reduções, nesse frigoríficos, na incidência de escorregões e quedas a 

percentuais aceitáveis em auditorias (0 e 1%, respectivamente).  
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O ponto mais crítico encontrado em todos os frigoríficos foi o uso 

excessivo do bastão elétrico como auxílio de manejo, tendo sido o uso 

predominantemente no corredor que antecede a insensibilização e na 

entrada do restrainer. Esse corredor faz com que os suínos passem por 

uma fila única, o que gera um aumento na dificuldade para manejá-los, 

pois os suínos tendem a parar, amontoando-se, resultando no aumento 

do uso do bastão elétrico e das vocalizações (FAUCITANO, 2001). 

Neste estudo, o bastão foi usado, na maioria das vezes, quando o animal 

negava-se a andar, embora também tenha sido observada uma elevada 

utilização do bastão elétrico quando não havia motivo aparente para 

fazê-lo, o qual pode indicar um efeito do hábito dos manejadores de 

usarem esse equipamento como primeira opção de auxílio. 

O local de aplicação do bastão elétrico também pode ser 

considerado preocupante, pois 21% das aplicações foram direcionadas a 

partes sensíveis do corpo dos suínos, principalmente a face e a região 

anogenital. A recomendação é que o bastão jamais seja aplicado em 

partes sensíveis, e sim na região posterior, e que seu uso não seja feito 

de forma rotineira (OIE, 2012). O manejador deve priorizar o bem-estar 

dos animais e ter noção da capacidade deles sentirem dor, para utilizar o 

bastão apenas em ocasiões que os animais se recusem a mover e tenham 

espaço para isso. A atitude das pessoas que trabalham com os animais 

deve ser revista, visto que a atitude negativa do manejador está 

associada ao comportamento de usar o bastão elétrico, principalmente, 

quando a pessoa acredita que o uso do bastão é uma forma eficiente de 

forçar os suínos a fazerem o que for necessário (COLEMAN et al., 

2003). Essa atitude dos manejadores, se identificada, necessita ser 

mudada, ou como último recurso, o manejador precisa ser realocado de 
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função. Além de ser aversivo para os animais, o uso do bastão elétrico 

pode causar danos na carcaça e na qualidade da carne (FAUCITANO, 

2001; WARRIS et al., 1994). O investimento em treinamento dos 

funcionários para que movam pequenos grupos de animais e utilizem o 

bastão apenas nos animais que se recusam a andar são necessárias para 

minimizar o uso desse auxílio aversivo (GRANDIN, 2012a, 2012b).  

A forte correlação entre o uso do bastão elétrico e a vocalização 

dos animais está de acordo com o achado de que frigoríficos de bovinos 

que utilizaram excessivamente o bastão tiveram percentuais dez vezes 

maiores de vocalização do que frigoríficos que não utilizaram esse 

equipamento (GRANDIN, 2001). A vocalização devido à monta dos 

animais ocorreu principalmente por causa do manejo aversivo na fila 

indiana que provocou a agitação dos animais, levando os animais a 

subirem uns sobre os outros. A vocalização devido a monta é uma causa 

de alto nível de barulho no frigorífico (WEEKS et al., 2009). Para 

reduzir as vocalizações durante o manejo deve-se diminuir a voltagem 

do bastão elétrico e melhorar o fluxo de manejo e as instalações, pois 

isso melhora a movimentação dos animais e evita suas paradas 

(GRANDIN, 2001).    

Houve uma tendência a menor número de vocalizações durante a 

aplicação dos eletrodos nos frigoríficos que receberam o treinamento. 

Essa vocalização esteve correlacionada positivamente com o 

posicionamento incorreto dos eletrodos. O treinamento dos funcionários 

que realização a insensibilização é a maneira de tornar esse processo 

mais eficiente, como demonstrado por GALLO et al. (2003) que 

verificaram a eficácia do treinamento para o posicionamento correto do 

equipamento de insensibilização em bovinos. No entanto, o 
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posicionamento incorreto dos eletrodos na cabeça dos suínos só será 

eficaz quando se utiliza uma corrente elétrica acima do recomendado, 

por isso essa falha deve ser evitada (VELARDE et al., 2000; von 

WENZLAWOWICZ et al., 2012). A recomendação é que se utilize no 

mínimo 1,25 A no eletrodo da cabeça e 1,0 A do coração (OIE, 2012). 

Após os treinamentos do Programa Steps houve uma redução de 91% no 

número de suínos apresentando sinais de má insensibilização. Os 

melhores resultados ocorreram em duas plantas que apresentaram 17 e 

7% de suínos sensíveis antes do treinamento e conseguiram reduzir o 

percentual de falhas na insensibilização para zero após o treinamento. 

Como ação corretiva, a primeira planta aumentou a concentração de 

CO2 para insensibilização e o tempo de exposição ao gás e a segunda 

passou a atordoar com equipamento automático elétrico utilizando 2,4 A 

(350 V) na cabeça e 1,3 A no coração e, principalmente, melhorou a 

apresentação dos eletrodos, que estavam limpos e não oxidados. Suínos 

insensibilizados com baixas voltagens (100 V) podem apresentar sinal 

de consciência e sensibilidade como respiração rítmica (FAUCITANO 

et al., 1998). No entanto, os parâmetros elétricos estavam adequados nos 

frigoríficos avaliados, com variação de 180 a 400 V, permitindo valores 

de amperagem mínimos recomendados. Uma possível razão da elevada 

presença de suínos sensíveis eram os eletrodos oxidados, o que aumenta 

a resistência e impede a passagem de parte da corrente elétrica (RAJ, 

2008).     

Todos os frigoríficos auditados foram verificados quanto aos 

registros de treinamentos internos específicos de bem-estar animal para 

seus funcionários, sendo que a maioria apresentou baixa frequência de 

treinamentos. Grandin (2012a) observou que os frigoríficos auditados 
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por ela precisaram aperfeiçoar os treinamentos de seus funcionários ao 

longo do tempo para alcançar melhores resultados. O investimento em 

treinamento é uma ferramenta eficiente para modificar a atitudes dos 

funcionários em relação aos animais (HEMSWORTH e COLEMAN, 

1998); nesse contexto o programa Steps tem o intuito de formar pessoas 

aptas para fornecer treinamentos para os funcionários que atuam na 

linha de abate, os quais devem promover frequentemente treinamentos 

sobre bem-estar animal a todos os funcionários da linha de abate.  

        

5 CONCLUSÃO 
 

Apesar das limitações deste estudo, inclusive o reduzido tamanho 

da amostra, que levou a considerável variação dos resultados entre os 

frigoríficos incluídos no estudo, podemos concluir que o treinamento 

pôde contribuir para que os frigoríficos obtivessem melhorares 

resultados para com o bem-estar animal. Plantas que receberam 

treinamento tenderam a apresentar melhores resultados em vários 

indicadores de bem-estar animal do que frigoríficos não treinados. 

Observou-se também que os frigoríficos que apresentaram não 

conformidades antes do treinamento tornaram-se conformes em algumas 

variáveis depois do treinamento, como a redução de falhas no 

procedimento de insensibilização.  
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CAPÍTULO 4 – ATITUDES E PERCEPÇÕES DE INSPETORES 

OFICIAIS DE FRIGORÍFICOS SOBRE FATORES QUE 

INFLUENCIAM A MELHORIA DO BEM-ESTAR ANIMAL NO 

ABATE  
 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

O tema bem-estar relacionado à criação e abate de animais 

usados na produção de alimentos é crescentemente debatido no mundo 

inteiro, tanto em relação aos aspectos éticos como econômicos. Por 

exemplo, minimizar o sofrimento dos animais no manejo pré-abate e 

abate é justificado do ponto de vista ético (FRASER, 2012) e produtivo 

(FAUCITANO, 2001; FAUCITANO et al., 1998; WARRIS et al., 

1994), e hoje esse princípio é incluído como um requisito comercial 

(GRANDIN, 2012b; ROBERTS et al., 2012). Se por um lado a 

agroindústria nos países em desenvolvimento está constantemente sendo 

desafiada para atender as diferentes demandas de bem-estar animal, por 

outro lado o processo de mudanças das atitudes dos envolvidos e, por 

sua vez, das práticas de manejo tem sido lento (POLETTO e HÖTZEL, 

2012).  

Conhecer as atitudes dos Médicos Veterinários fiscais e dos 

agentes de inspeção federal responsáveis por fiscalizar os frigoríficos a 

respeito de bem-estar animal é relevante, uma vez que essas podem 

exercer importante influência no sucesso de programas visando a 

implementação de procedimentos de abate humanitário. Esses 

profissionais precisam conhecer e aplicar a legislação de abate para 

desempenhar as suas atividades diárias nos frigoríficos brasileiros; além 

disso, no exercício dessa função esses agentes têm a oportunidade de 
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observar as relações entre os diferentes atores envolvidos direta ou 

indiretamente no abate. Essas experiências favorecem que esses agentes 

tenham uma opinião informada a respeito das motivações e limitações 

existentes para implementar mudanças visando melhorar o manejo dos 

animais durante o pré-abate e abate. Por isso, conhecer as suas opiniões 

a respeito dos vários atores, potencialmente interessados de alguma 

forma, na melhoria do bem-estar animal em frigoríficos - indústria, 

manejadores, público e governo federal – pode auxiliar a entender os 

limites e oportunidades enfrentados para implementar mudanças na 

melhoria do bem-estar animal.  

Este estudo envolveu fiscais federais agropecuários - Médicos 

Veterinários do Serviço de Inspeção Federal, e agentes de inspeção de 

frigoríficos - do sul do Brasil, e teve por objetivo avaliar as suas atitudes 

sobre bem-estar animal e as suas percepções e atitudes sobre a qualidade 

do treinamento em bem-estar animal nos frigoríficos, bem como a sua 

visão a respeito dos diversos setores envolvidos: os consumidores 

brasileiros, a indústria, os funcionários que nela trabalham e o poder 

público, através da avaliação do ensino superior e a legislação. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1 Contexto: Inspetores Oficiais de Frigoríficos 
 

O Serviço de Inspeção Federal (SIF) do Brasil possui o Médico 

Veterinário no cargo de Fiscal Federal Agropecuário, o qual é 

responsável pela fiscalização do cumprimento dos regulamentos 

vigentes no país, incluindo as normas de bem-estar animal, nos 

frigoríficos e estabelecimentos afins. Para ajudá-lo nessa tarefa, há o 
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Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem 

Animal. Cada frigorífico habilitado pelo SIF possui uma equipe 

composta por esses profissionais com a função de fiscalizar todos os 

processos realizados no frigorífico, incluindo os estágios do abate 

humanitário.  

O critério da escolha da região Sul para realização do estudo foi 

a adoção pré-existente do Programa Nacional de Abate Humanitário – 

Steps pelos frigoríficos (e consequentemente os veterinários e agentes 

do SIF) nessa região. O programa surgiu de uma cooperação entre o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) com a 

Sociedade Mundial de Proteção Animal (WSPA), iniciando em 2009 as 

suas atividades de treinamento de bem-estar animal para os inspetores 

do SIF, conforme apresentado em detalhes no capítulo 2 dessa 

dissertação. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da UFSC, parecer número 110.174.  

  

2.2 Questionário 
 

Um questionário com 10 questões fechadas e duas questões 

abertas, além de 14 questões demográficas, foi enviado para 214 

endereços eletrônicos do SIF de frigoríficos que abatem suínos, aves e 

bovinos na região Sul do Brasil. As mensagens foram endereçadas ―aos 

cuidados do Médico Veterinário (Vet.) e Agente de Inspeção (Age.)‖. O 

questionário foi enviado três vezes, num intervalo de sete dias entre 

envios, nos meses de novembro e dezembro de 2012. 

 O questionário (Anexo 1) foi elaborado a partir de 

modificações dos questionários publicados por Heleski et al. (2004; 
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2005) e Mullan et al. (2011). O questionário foi estruturado na escala 

Likert de 5 pontos, correspondendo 5 à resposta ―concordo fortemente‖ 

e 1 a ―discordo fortemente‖, e continha afirmações compreendendo as 

percepções do público alvo sobre: 

 as Cinco Liberdades (FAWC, 2003) e crenças sobre os 

animais; 

 as práticas de manejo pré-abate aplicados no sul do 

Brasil; 

 os funcionários que lidam com os animais; 

 a participação do frigorífico; 

 a legislação brasileira de bem-estar animal;  

 a difusão de informação sobre bem-estar animal nos 

meios técnico e científico. 

Além dessas, foram incluídas questões demográficas, e duas 

questões abertas para que os respondentes pudessem opinar sobre o 

tema voluntariamente: ―Se você quiser manifestar qualquer opinião a 

respeito de um ou mais tópicos tratados no questionário, utilize o espaço 

abaixo. Devido à sua experiência profissional, o seu depoimento é muito 

valioso para nossa pesquisa.‖ e ―Comentários e sugestões sobre o tema 

bem-estar animal, ou direcionado a este questionário especificamente, 

podem ser descritos no espaço abaixo.‖  

 

2.3 Análise Estatística 
 

A análise dos dados foi descritiva e, para identificar tendências 

nas atitudes e percepções dos respondentes a respeito das questões, foi 
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obtida uma média Likert de cada item das questões fechadas do 

questionário.  

 

3 RESULTADOS 

 

3.1 Dados Demográficos 
 

Em resposta às 214 solicitações, o questionário foi preenchido 

por 83 pessoas. Não foi possível calcular a porcentagem de respostas, 

pois não era conhecido o número de pessoas atingidas em cada 

endereço. A maioria dos respondentes era Médicos Veterinários da 

fiscalização do SIF, principalmente atuantes em frigoríficos de aves e 

suínos (Tabela 5). Destes, 80% tinham participado do treinamento do 

Programa Nacional de Abate Humanitário – Steps (Tabela 5) e 41% 

afirmaram conhecer o tema suficientemente (Tabela 6).  

 

3.2 Questões Abertas 
 

O espaço deixado para comentários foi utilizado por 61 dos 83 

respondentes, o que corresponde a 74% do total. As respostas às duas 

questões abertas foram codificadas, e sete principais temas abordados 

pelos participantes foram identificados (Tabela 7). Alguns comentários 

foram usados na próxima sessão, para ilustrar, complementando ou 

corroborando, as respostas do questionário fechado. 
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3.3 Questões fechadas 
 

3.3.1 Percepções sobre conceitos de bem-estar animal e sobre a 

qualidade do manejo no pré-abate e abate praticado nos frigoríficos 
 

Nas questões relacionadas às ―Cinco Liberdades‖, os 

respondentes mostraram atitudes majoritariamente positivas, 

destacando-se a opinião praticamente consensual em relação às 

liberdades sanitária e nutricional e, em menor proporção, à liberdade 

comportamental (Tabela 8). Todos concordaram que é importante 

atender a liberdade comportamental, e que os animais têm capacidade 

de sentir dor, enquanto um menor número de respondentes concordou 

que os animais tenham a capacidade de apresentar estados mentais 

(Tabela 8). Praticamente todos (97%) responderam que se preocupam 

em melhorar o bem-estar animal nos frigoríficos.  

As respostas em relação à adequação das práticas de manejo 

para atenderem o bem-estar no manejo pré-abate e abate, e o grau de 

necessidade de mudanças podem ser observadas nas Tabelas 9 e 10. Um 

veterinário comentou em relação à inadequação das práticas: “O 

transporte feito por terceiros, fora da área de integração da empresa, 

ainda apresenta problemas, como excesso de lotação [...] Outro 

aspecto como insensibilização, falta treinamento para servidores 

(fiscalização) e pessoal da indústria. Condução de animais e lotação de 

pocilgas são adequadas” (Vet. 12). Um agente da inspeção adicionou 

um comentário referindo-se ao uso abusivo do bastão elétrico na 

condução e ao uso repetido do choque elétrico da eletronarcose em 

casos de insensibilização mal executada: ―os funcionários utilizavam 

muitos choques desnecessários” (Age. 35). 
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3.3.2 Percepção sobre acesso à informação durante e após a formação 

profissional, inclusive treinamentos específicos para abate humanitário  

 
Os respondentes atribuíram maior importância a congressos e 

eventos técnicos, bem como material impresso, como fontes de 

conhecimento sobre bem-estar animal do que a atuação das 

Universidades (Tabela 11). Por exemplo, sobre o desempenho das 

Universidades foi feito o seguinte comentário:  

“O meio acadêmico, também deveria ser 

melhor esclarecido, [...] vemos professores 

de veterinária com visões alienadas e que 

não espelham a realidade. [...]. Academia e 

prática devem ser parceiros e não 

opositores. Caso contrário teremos 

profissionais formados, como eu fui, sem 

conhecimento da realidade.” (Vet. 60) 

A falta de disciplinas de bem-estar animal ou etologia nas 

universidades também foi citada em seis comentários, como o do Vet. 

30: “Durante a graduação, os alunos não possuem nenhuma disciplina 

obrigatória que fale sobre o assunto. Algumas até citam [...]”. Além 

disso, na avaliação dos respondentes os profissionais têm formação 

insuficiente em bem-estar animal e há quantidade insuficiente de 

consultores da área. A qualidade das consultorias foi relativamente mal 

avaliada (Tabela 9). 

A necessidade de disseminação do conhecimento sobre bem-

estar animal foi comentada por alguns inspetores: “Precisamos de 

cursos, para que todos que lidam na cadeia produtiva estejam aptos 

para entender os hábitos dos animais e a consequências dos maus 
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hábitos humanos” (Vet. 9). Entre os atores citados da cadeia produtiva 

que necessitariam mais informação sobre bem-estar animal estão os 

manejadores (ex. “As empresas devem capacitar seus funcionários de 

modo que entendam os fundamentos do bem-estar animal e venham a 

se sensibilizar e se comprometer verdadeiramente com a questão.”,Vet. 

3), outros colegas (ex. “os treinamentos deveriam ser mais 

abrangentes, para maior número de colegas envolvidos nesta área.”, 

Age. 13) e a gerência das indústria (ex. “os treinamentos em bem-estar 

animal também devem ser realizados com a parte administrativa das 

empresas”, Vet. 58). 

Em relação aos treinamentos para os manejadores, 70% 

responderam que deveriam ser mais frequente (ex. ―treinamento de 

funcionários da empresa deveriam ser periódicos e obrigatórios, tendo 

em vista o grande rodízio que ocorre na maioria dos abatedouros”, 

Vet. 3) e apenas 13% estavam satisfeitos com os treinamentos. Vinte e 

sete entrevistados deixaram comentários sobre a necessidade de mais 

cursos, de melhor qualidade e frequência. Alguns exemplos são: 

―...para melhorar bem-estar animal, vai 

depender treinamento e cursos...‖ (Age. 29). 

 

―As informações não são difundidas com 

facilidade, devido talvez ao pouco tempo 

disponível para treinamento e formação de 

equipe‖ (Vet. 56) 

 

―Em relação ao treinamento de funcionários 

da empresa estes deveriam ser periódicos e 
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obrigatórios, tendo em vista o grande 

rodízio que ocorre na maioria dos 

abatedouros.‖ (Vet. 3) 

 

―Deveria ter mais curso de aperfeiçoamento 

para nós Agente de Inspeção. São muito 

escassos este tipo de curso, congresso ou  

assemelhados‖ (Age. 38) 

 

3.3.3 Percepção sobre os manejadores dos frigoríficos  

 

Os inspetores expressaram percepções majoritariamente 

negativas em relação a várias questões relacionadas aos manejadores 

(Tabela 12). Na opinião de 71% dos respondentes, os manejadores não 

aceitam mudanças nas práticas de manejo, o que foi identificado por 

alguns comentários como “o problema é que é muito difícil trabalhar 

com funcionários que, às vezes por teimosia, não entendem e não 

querem entender sobre o manejo correto dos animais” (Vet. 34), ou 

“apesar de eu ter repassado todas as informações que recebi em meu 

treinamento, muitos funcionários são arredios a informações” (Age. 

35).  

A minoria dos respondentes (24%) concordou que os 

manejadores entendem que o bem-estar animal possa ter impactos 

negativos na qualidade da carne, e ou que os manejadores entendem a 

capacidade dos animais de sentirem dor e medo (33%). No entanto, isso 

não foi um consenso; por exemplo, um veterinário comentou: “há 

funcionários, embora poucos, que compreendem a senciência e que 
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manejam os animais com bastante conhecimento e paciência. Por outro 

lado, na maioria das vezes, [...] são empregadas pessoas com perfil não 

adequado [...]” (Vet. 79).    

Os entrevistados também expressaram uma percepção negativa 

sobre as questões relacionadas à satisfação e motivação dos 

manejadores em relação ao trabalho que desempenham (Tabela 12). 

Nos comentários, muitos entrevistados se referiram às condições de 

trabalho dos funcionários como obstáculo para melhoria do bem-estar 

animal, o que esteve relacionado à desmotivação deles: ―[...] pouco 

comprometimento dos funcionários [...], mesmo recebendo 

treinamentos, não dão importância para o assunto, muitas vezes 

desmotivados pelas suas condições de trabalho ou devido à sua 

condição sociocultural” (Vet. 40).  

A desmotivação e insatisfação aqui mencionadas podem estar 

relacionadas à baixa remuneração, segundo algumas falas: 

“[...] a baixa remuneração dos funcionários 

que trabalham diretamente com os animais, 

as condições de trabalho nos frigoríficos 

[...] são os principais entraves para o 

desenvolvimento de uma política adequada 

de bem-estar animal” (Vet. 55) 

―[...] vai tudo depender da remuneração, se 

um funcionário ganha bem ele vai trabalhar 

motivado, e também se não estiver motivado 

procura outra atividade‖ (Age. 29) 

Seis dos nove entrevistados que comentaram sobre a 

desmotivação dos funcionários, relacionaram isso diretamente à pouca 
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valorização dos funcionários pela indústria, que pouco investe em 

treinamento e capacitação: 

―...não são dadas condições de salubridade e 

remuneração para os operadores. Aí temos 

funcionários descontentes e que, muitas 

vezes descarregam suas frustrações nos 

animais‖ (Vet. 59) 

“Não adianta treinar os funcionários para 

fazer a coisa certa, sem contrapartida. Deve 

haver maior reconhecimento e remuneração. 

Pessoas envolvidas no manejo pré-abate são 

sofridas, mal remuneradas e pouco 

instruídas... Indiferentes ao sofrimento 

animal.” (Vet. 16) 

―A desmotivação dos funcionários das 

empresas em adotar melhorias para o bem 

esta animal é a própria insatisfação com as 

suas condições de trabalho” (Vet. 39) 

 

3.3.4 Percepção sobre o envolvimento e as motivações da indústria na 

melhoria do bem-estar animal 
 

Na opinião dos respondentes, a obrigação ética é mais 

importante do que a vantagem econômica ou a imagem da indústria 

como justificativa para esta se interessar por bem-estar animal (Tabela 

13). Nos comentários, entretanto, sete entrevistados enfatizaram que a 
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indústria deveria se preocupar com bem-estar animal, pois é importante 

para a qualidade do produto e para a imagem da empresa: “As empresas 

deveriam dar mais importância ao assunto (bem-estar animal), pois 

além de refletir na qualidade do produto, evita o sofrimento dos 

animais” (Vet. 33); “[...] as empresas já começaram a valorizar o bem 

estar, pois este dá lucro na rentabilidade e qualidade da carne e 

marketing para a imagem da mesma” (Vet. 9). Um veterinário 

comentou que essa é a única motivação das empresas: ―Muitas 

mudanças aconteceram depois do início dos trabalhos para melhoria 

do bem-estar animal por parte das Empresas. Só que a mudança não 

foi por sensibilização dos responsáveis do bem-estar animal, mais sim 

por atendimento a mercados consumidores internacionais, visando 

lucro” (Vet. 49).  

A visão de que a pressão externa é fundamental para a indústria 

brasileira se envolver com bem-estar animal pode ser exemplificada 

nesta fala: ―A questão só evoluirá por pressão estrangeira. Serão 

necessárias perdas de mercado internacional para uma reação visando 

melhoria concreta no Brasil‖ (Vet. 2). Um veterinário fez o seguinte 

comentário sobre a falta de comprometimento dos frigoríficos: 

“Verifico que em muitas situações não há um comprometimento e 

seriedade por parte das empresas quanto às questões do bem-estar 

animal” (Vet. 53). 

 

 

3.3.5 Percepção sobre a legislação sobre bem-estar animal 
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Em relação às questões relacionadas à legislação brasileira para 

a bem-estar animal, 93% dos respondentes concordaram que a 

legislação é aplicável ao seu trabalho, mas menos (44%) concordaram 

sobre sua adequação (Tabela 14). Isso foi corroborado em comentários 

espontâneos por 13 entrevistados, entre os quais se podem destacar 

estes: 

“Quando for feito um documento 

normativo, este não pode utilizar termos 

como "recomenda-se", 

"preferencialmente", etc. Isto porque as 

empresas entendem que não são 

obrigadas a atender recomendações e 

nem preferências. No lugar destes, 

devem ser usados termos como 

"obrigatório", "deve", etc. [...] é preciso 

ter muitos números (limites críticos 

mínimos e/ou máximos), senão a 

empresa entra em discussões 

intermináveis e se nega a cumprir 

determinações do SIF.” (Vet. 2) 

 “Deveriam ser criadas normas 

específicas e bem detalhadas, com 

parâmetros mín. e máx., para cada 

item.” (Age. 20) 

“...exigência por uma legislação 

brasileira eficiente e eficaz (que possa 
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cobrar sempre e punir quando 

necessário). (Vet. 23)  

 

Ainda em relação à legislação nacional de bem-estar animal, 

90% dos inspetores responderam que deveria ser obrigatório que todo 

frigorífico possua um responsável pelo bem-estar animal (Tabela 8).  

 

3.3.6 Percepção sobre o consumidor brasileiro 

 

A maioria dos inspetores (77%) respondeu que há um aumento 

da preocupação com o bem-estar animal pelos consumidores 

brasileiros, e somente 9% discordaram. Porém, nas questões abertas 11 

entrevistados comentaram sobre a falta de envolvimento da sociedade 

brasileira, e alguns associaram isso com a pouca atuação da indústria na 

informação do consumidor sobre os processos de produção animal e 

seus derivados: 

“Se considerar animais de companhia 

responderia que sim, se considerar animais 

de produção nem tanto... ainda o Brasileiro 

não tem esta preocupação [...], o apelo do 

preço ainda é o maior motivador... ” (Vet. 

69) 

 

 ―Quanto ao consumidor, ainda o Brasileiro 

não tem esta preocupação.‖ (Vet. 68) 
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“O Brasil no geral não informa muito o 

consumidor... deveria ser divulgado em 

jornais, revistas e discussões em TV, para 

que o consumidor entenda melhor o que é, e 

ajude a cobrar de quem maneja animais” 

(Vet. 82).  

 
4 DISCUSSÃO 
 

 Os inspetores dos frigoríficos, médicos veterinários ou agentes 

de inspeção, expressaram uma atitude geral positiva em relação ao bem-

estar animal. Na opinião dos inspetores, as práticas de manejo utilizadas 

nos frigoríficos da região onde trabalham necessitam ser melhoradas 

pois não são adequadas aos quesitos de abate humanitário. Os 

entrevistados destacaram como principais fatores que limitam o 

desenvolvimento de melhores práticas de manejo pré-abate e abate a 

formação dos próprios profissionais, o perfil e treinamento dos 

manejadores, e o interesse dos frigoríficos nesse processo de capacitação 

pessoal. Eles apontaram ainda a necessidade de legislação específica 

para guiar o seu trabalho de inspeção nos quesitos de bem-estar animal, 

e um maior envolvimento da sociedade brasileira para impulsionar essas 

mudanças de percepção e atitude. 

 

4.1 Conhecimentos e Atitudes dos Participantes sobre Bem-Estar 
Animal 
 

Em geral, houve um consenso dos inspetores sobre a 

importância dos conceitos das Cinco Liberdades, as quais são 
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referências para o desenvolvimento de protocolos de avaliação de bem-

estar animal em frigoríficos (DALMAU et al., 2009), legislação 

europeia (VEISSIER et al., 2008) e por programas de certificação 

(RSPCA, 2012). Essas atitudes positivas em relação ao bem-estar 

animal podem potencialmente ter repercussão positiva direta na 

melhoria do bem-estar no abate de animais, devido ao papel 

fundamental desses agentes na fiscalização das normas referentes ao 

bem-estar animal nos frigoríficos brasileiros. Atitudes positivas em 

relação aos animais estão associadas com práticas favoráveis ao bem-

estar animal (COLEMAN et al., 2003). Em contraste, profissionais que 

expressam atitudes negativas em relação aos animais e a práticas de 

manejo que podem melhorar o seu bem-estar animal tendem a não 

realizar nem recomendar estas práticas aos manejadores (HÖTZEL e 

SNEDDON, 2013).  

Embora os entrevistados tenham considerado importante 

atender as necessidades comportamentais dos animais, dentre as cinco, a 

liberdade comportamental foi a menos valorizada. Outros estudos que 

abordaram as atitudes de humanos sobre bem-estar animal também 

sugerem que a liberdade comportamental é a menos valorizada pelo 

público ligado à produção animal (HELESKI et al., 2004; 

SABUNCUOGLU e COBAN, 2008). Por outro lado, o comportamento 

natural é muito valorizado pelo público consumidor e, para pessoas que 

estão envolvidas em sistemas de certificação orgânica ou de bem-estar 

animal (BOCK e HUIK, 2007; FRASER, 2006; SØRENSEN e 

FRASER, 2010). Idealmente, a natureza comportamental deveria ser 

avaliada e considerada conjuntamente com as experiências subjetivas e 
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o funcionamento biológico do animal para garantir melhor nível de 

bem-estar (FRASER et al., 1997).  

 As respostas a respeito da capacidade dos animais terem 

estados mentais, temperamento e cognição sugerem carências de 

conhecimentos gerais de etologia, o que é corroborado pelo reconhecido 

da maioria dos respondentes de que, durante sua formação profissional, 

receberam pouca ou nenhuma informação nessa disciplina. Essa 

deficiência transpareceu também em algumas respostas envolvendo 

conceitos de bem-estar animal. Na opinião dos inspetores, o ensino 

universitário deveria ser mais efetivo para auxiliar as mudanças que são 

necessárias na indústria, fornecendo conhecimento de etologia e bem-

estar animal aos profissionais envolvidos em implantar programas de 

bem-estar animal nos frigoríficos. A etologia e o bem-estar animal 

deveriam ser abordados no ensino da Medicina Veterinária, para que 

sejam formados profissionais que possam influenciar favoravelmente as 

políticas e padrões de bem-estar animal (MAIN et al., 2009). Embora no 

Brasil haja uma deficiência desses conhecimentos entre os profissionais 

de produção animal (POLETTO e HÖTZEL, 2012), o ensino formal de 

etologia e bem-estar animal vem aumentando rapidamente desde a 

última década (MOLENTO e CALDERÓN, 2009; GALLO et al., 

2010), o que é uma indicação de mudança positiva nesse sentido. Uma 

pesquisa realizada pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária 

revelou que o tema com maior interesse em aprofundar conhecimento 

pelos Médicos Veterinários é o bem-estar animal, apontado por 64% dos 

respondentes (CFMV, 2012).  
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4.2 Percepções dos Participantes a Respeito dos Diversos Atores 
Envolvidos na Questão Bem-Estar Animal 
 

 Vários inspetores associaram problemas no cumprimento de 

normas de abate humanitário à inadequação da legislação, a qual, na 

opinião deles, necessita ser mais específica. No Brasil, a regulamentação 

do abate humanitário teve início com o Decreto 2244/97 que instituiu a 

obrigatoriedade da utilização de um método de insensibilização 

(BRASIL, 1997) e, anos mais tarde, através da instrução normativa nº 3 

que regulamenta esses métodos (BRASIL, 2000). Entretanto, essa 

normativa não cobre em detalhe os procedimentos relacionados ao 

manejo pré-abate; um exemplo dos termos gerais que esta normativa 

utiliza é o item 3.6: “A recepção deve assegurar que os animais não 

sejam acuados, excitados ou maltratados”. Os inspetores sugeriram que 

a legislação deveria conter determinações específicas e parâmetros 

mínimos e máximos para cada fase do abate humanitário. Isso está de 

acordo com opinião de alguns autores, que comentam que um programa 

regulatório deve identificar essas determinações e definir padrões 

mínimos que sejam aceitáveis (SØRENSEN e FRASER, 2010). 

Recentemente, o governo brasileiro (MAPA) instituiu uma Comissão 

Técnica para desenvolver ações com o objetivo de melhorar o bem-estar 

animal nos sistemas produtivos, por exemplo, propor normativas de 

bem-estar animal (BRASIL, 2011). Espera-se que essas normativas 

contemplem as questões apontadas pelos inspetores neste estudo. De 

fato, o Brasil passa por um momento de atualização das suas legislações, 

como pode ser confirmado pela publicação de uma nova instrução 

normativa para o manejo pré-abate e abate, que esteve para consulta 

pública no período de março/abril de 2013 (BRASIL, 2013). No entanto, 
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indicadores não foram incluídos, sendo os responsáveis pelo bem-estar 

animal dos frigoríficos que devem defini-los, de acordo com resultados 

científicos, em seus programas de autocontrole em bem-estar animal. 

Além disso, também, torna-se obrigatório que todo frigorífico possua 

um responsável pelo bem-estar animal, um tema com o qual a maioria 

dos inspetores concordou haver necessidade.   

Nas suas respostas, os entrevistados sugerem que o funcionário 

do frigorífico diretamente envolvido no manejo pré-abate e abate é um 

ponto negativo para a implementação das práticas de bem-estar animal 

para alcançar o abate humanitário. Os principais fatores apontados 

foram o conhecimento insuficiente sobre a senciência animal e as 

implicações do bem-estar animal na produtividade, e a baixa aceitação 

das recomendações de mudanças nas práticas de manejo. De fato, a 

atitude negativa do manejador pode influenciar negativamente o bem-

estar dos animais devido à maior probabilidade de ocorrerem interações 

negativas durante a rotina do frigorífico (COLEMAN et al., 2003). Os 

respondentes também identificaram desmotivação nos manejadores e 

insatisfação com as condições no trabalho, fatores que também 

dificultam a implantação das práticas de manejo no frigorífico 

(COLEMAN et al., 1998). Já a motivação e a satisfação no trabalho, 

aliados ao conhecimento e à habilidade técnicas, são características que 

os tornam bons manejadores (HEMSWORTH e COLEMAN 1998).  

A indústria precisa estar atenta a essa questão, que além das 

repercussões produtivas, envolve uma questão ética das relações de 

trabalho nas empresas. A atitude dos manejadores pode ser modificada 

através de treinamentos contínuos ou frequentes, baseados na 

intervenção comportamental cognitiva, que reestruturam o entendimento 
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do indivíduo de como sua própria atitude e comportamento podem 

afetar o comportamento, estresse e produtividade dos animais 

(COLEMAN et al., 2000; HEMSWORTH et al., 2002). O papel do 

manejador como ponto chave para melhorar o bem-estar dos animais 

pode estar sendo negligenciado pela indústria, visto que os inspetores 

reconheceram que há baixa frequência de treinamentos para os 

manejadores nos frigoríficos, e pouca valorização do funcionário pela 

indústria. Nesse ponto, parece haver uma relação circular, onde a alta 

rotatividade de manejadores desmotiva a indústria a investir em 

treinamentos, enquanto que os manejadores se sentem desmotivados por 

receberem treinamentos insuficientes, além de baixa remuneração, o que 

também justifica o abandono desses empregos (POLETTO e HÖTZEL, 

2012).  

Os inspetores opinaram que, embora seja uma obrigação ética 

da indústria prover bem-estar animal, a real motivação da indústria em 

relação a melhorar o bem-estar no processo de abate é a questão 

econômica, principalmente relacionada a exigências do mercado, 

inclusive o mercado externo. A questão econômica tem sido uma forte 

motivação forte para que a indústria se preocupe com o bem-estar 

animal na América Latina (GALLO et al., 2010). Cumprir padrões de 

qualidade podem abrir oportunidades de mercado (GRANDIN, 2012b), 

além de ter uma influência direta na qualidade da carne (FAUCITANO 

et al., 1998, HAMBRECHT et al., 2005, HEMSWORTH et al., 2002). 

No caso do mercado brasileiro, a indústria parece não perceber até o 

momento uma demanda concreta por mudar as suas práticas. Ou por 

outro lado, como exposto na opinião dos respondentes, isso pode estar 

relacionado ao fato o público brasileiro ser desinformado e pouco 
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engajado sobre os processos de criação e produção animal, e 

especificamente em relação ao bem-estar animal. Alguns trabalhos 

recentes têm mostrado que o consumidor brasileiro possui pouco 

conhecimento sobre os sistemas produtivos e não considera 

sustentabilidade ou bem-estar animal como preferências de compra 

(BARCELLOS et al., 2011; BONAMIGO et al., 2012). No entanto, 

Bonamigo et al. (2012) concluíram que consumidores mais informados 

tendem a se preocupar ou valorizar mais o bem-estar animal, e ainda 

relacionam o bem-estar animal bom com um produto final de maior 

qualidade. A expectativa é que esse cenário nacional vá se modificar nos 

próximos anos, a partir do aumento da consciência da população 

brasileira sobre os princípios de bem-estar na produção animal. Isso 

pode modificar rapidamente a relação de confiança entre o consumidor e 

a indústria, como tem sido observado, por exemplo, na suinocultura e 

avicultura dos Estados Unidos (CENTNER, 2010; MENCH et al., 

2011). Além disso, a baixa confiança na indústria de alimentos que o 

público consumidor brasileiro expressa em relação ao cumprimento dos 

regulamentos de sanidade (KHER et al., 2013) sugere que o mesmo 

pode ocorrer em relação a questões de bem-estar animal, especialmente 

se houver a percepção de que a indústria muda as suas práticas somente 

por exigências legais ou de mercados estrangeiros.  Em contraste, a 

indústria no Brasil pode, observando essas e outras experiências, 

beneficiar-se no processo antecipando-se a essas tendências e às 

mudanças que inevitavelmente acontecerão nas próximas décadas. 
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5 CONCLUSÕES 
 

A opinião dos veterinários e agentes de inspeção a respeito dos 

vários fatores que podem influenciar o sucesso da implementação de 

programas de abate humanitário é relevante devido à sua proximidade 

com a indústria. Esses atores desempenham diariamente suas atividades 

nos frigoríficos brasileiros e, portanto, conhecem a realidade e 

problemas enfrentados no manejo direto dos animais. Oitenta por cento 

dos entrevistados tinha participado, junto com funcionários da indústria, 

do treinamento do Programa Steps da WSPA/MAPA13. Nesse 

treinamento, tiveram a oportunidade de adquirir conhecimentos sobre a 

regulamentação da OIE e da UE para pré-abate e abate, e alguns 

fundamentos científicos por trás dessas regulamentações, além de 

receberam treinamento específico para cumprir essa regulamentação. 

Esses conhecimentos podem ter influenciado sua avaliação da legislação 

brasileira de abate. De acordo com os fiscais veterinários e agentes da 

fiscalização que participaram desta pesquisa, a limitação da 

implementação de boas práticas visando o bem-estar animal é norteada 

por razões multifatoriais que estão interrelacionadas. Os respondentes 

apontaram como principais limitações o baixo comprometimento da 

indústria e, consequentemente, dos funcionários, o que justificaram 

principalmente na baixa exigência do consumidor e deficiências na 

legislação de abate no Brasil.  

As mudanças que estão ocorrendo na legislação brasileira 

permitem que se espere, no futuro próximo, maiores exigências em 
                                                
13Mais informações sobre a atuação do programa Steps estão disponíveis no 
link http://www.abatehumanitario.org/quem-somos/nosso-
trabalho/Default.aspx?area=quemsomos. Último acesso dia 21 de abril de 
2013.   

http://www.abatehumanitario.org/quem-somos/nosso-trabalho/Default.aspx?area=quemsomos
http://www.abatehumanitario.org/quem-somos/nosso-trabalho/Default.aspx?area=quemsomos
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todas as etapas do transporte, manejo pré-abate e abate. Além disso, 

melhorias na seleção dos funcionários e sua valorização, através de 

treinamento continuado e melhores salários, podem agir como estímulos 

para atingir um manejo que não comprometa o bem-estar dos animais e 

que melhore ainda mais a qualidade e segurança do produto final, e 

contribua para o desenvolvimento social do País. Melhorias no bem-

estar animal requerem a sensibilização de todos os envolvidos no 

processo, incluindo consumidores, a indústria e a academia brasileira. 

Embora a preocupação da indústria ainda seja tímida, essa pode se 

beneficiar adiantando-se às mudanças de comportamento na sociedade 

brasileira e às expectativas do mercado externo. 
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Tabela 5: Dados demográficos dos médicos veterinários e agentes atuantes no 
Serviço de Inspeção Federal – MAPA entrevistados sobre percepções de 
bem-estar animal. 

*Grau de escolaridade dos inspetores: 6 superior; 4 técnico agrícola, 4 ensino 
médio;  
** Outros Veterinários do SIF que não realizavam inspeção em frigoríficos.  
 
 
 
 

Variável Categoria Respondentes (%) 

Função no frigorífico Veterinário Inspetor 82 
 Agente Inspetor* 14 
 Outros* * 4 

Espécie que trabalha Aves  49 
 Suínos 30 
 Bovinos 13 
 Outros 7 

Estado Rio Grande do Sul 45 
 Santa Catarina 27 
 Paraná 29 

Sexo Masculino 71 
 Feminino 29 

Faixa etária Até 30 anos 11 
 31 a 40 anos 52 
 41 a 50 anos 21 
 51 a 60 anos 12 
 61 anos ou mais 4 

Já evitou comprar algum produto de origem animal 
devido a preocupação com o bem-estar animal Sim 33 

Participou do programa Steps Sim 80 
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Tabela 6: Perfil dos respondentes em relação ao grau de informação sobre 
bem-estar animal. 

Na sua formação profissional, você recebeu informações 

específicas sobre bem-estar animal, por exemplo, 

disciplina e/ou cursos de curta duração? 

(%) 

Sim, e acredito que aprendi e conheço o tema 

suficientemente 
18 

Sim, mas acredito que necessito mais informações sobre o 

tema 
35 

Não tive o conteúdo durante a formação, mas tenho recebido 

informações suficientes no ambiente de trabalho 
23 

Não tive o conteúdo durante a formação, tenho recebido 

informações no ambiente de trabalho, mas não o suficiente 
18 

Não tive o conteúdo durante a formação e necessito mais 

informações sobre o tema 
6 

Não tive o conteúdo durante a formação e não necessito 

mais informações sobre o tema 
0 
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Tabela 7: Temas abordados nas declarações espontâneas por 61 dos 83 fiscais 
da inspeção federal que responderam ao questionário. 
 
Tema abordado 

Número de 

comentários (% do 

total de comentários) 

Necessidade de treinamentos em bem-estar 

animal  

27 (44%) 

Pouco conhecimento dos profissionais e 

funcionários do frigorífico sobre assuntos 

referentes a bem-estar animal 

22 (36%) 

Deficiências na legislação brasileira sobre 

bem-estar animal no abate 

13 (21%) 

Pouco engajamento da indústria no tema bem-

estar animal 

12 (20%) 

Baixo envolvimento da sociedade brasileira no 

tema bem-estar animal 

11 (18%) 

Desmotivação dos funcionários da indústria  

comentários 

9 (15%) 

Baixa valorização dos funcionários pela 

indústria 

8 (13%) 
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DISCUSSÃO GERAL E CONSIDERAÇÕES 

 

O primeiro objetivo deste trabalho foi avaliar os resultados do 

programa de treinamento Steps em frigoríficos na melhoria do manejo 

pré-abate e abate de suínos. Embora tenha sido possível observar 

alguma redução dos pontos críticos encontrados anteriormente ao 

treinamento, isso não foi suficiente para atender aos padrões ideais de 

bem-estar propostos internacionalmente. Muitas das falhas encontradas 

no processo de manejo nos frigoríficos estudados foram resultantes de 

instalações inadequadas, equipamentos mal calibrados e mal 

conservados e, principalmente, da interação negativa do homem em 

relação aos animais. No que se refere à interação homem-animal, a 

resolução do problema não é tão simples, especialmente porque isso 

requer a mudança das atitudes e dos comportamentos das pessoas que 

manejam os animais. Tal problemática só será minimizada com o 

investimento dos frigoríficos na seleção, capacitação e maior 

valorização dessas pessoas.  

O segundo objetivo do trabalho foi investigar a opinião dos 

inspetores oficiais do abate dos animais a respeito de várias questões 

relacionadas à implementação de práticas de abate humanitário em 

frigoríficos. Valiosas informações foram obtidas a partir da pesquisa 

com os inspetores dos frigoríficos, cujo papel é fundamental no 

desempenho das funções de fiscalização do cumprimento da legislação. 

Na opinião dos respondentes, a inadequação da legislação e a falta de 

interesse da indústria são fatores que limitam o desenvolvimento do 

manejo humanitário no dia-a-dia dos frigoríficos. Além disso, os 
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respondentes apontaram outros fatores como as deficiências na 

formação dos profissionais e o baixo engajamento dos consumidores no 

tema bem-estar animal. As atitudes e percepções de pessoas diretamente 

e indiretamente ligadas ao processo de abate deveriam ser mais 

exploradas no Brasil. Uma limitação deste estudo foi a impossibilidade 

de englobar a opinião dos demais atores envolvidos, como os gerentes 

de frigoríficos e os próprios manejadores. 

Atualmente, o Brasil passa por um momento importante no que 

diz respeito à melhoria das práticas de manejo que antecedem o abate, 

com o início do processo de atualização da legislação de abate 

humanitário. Entre outras mudanças, existe a perspectiva de que novas 

legislações sejam publicadas para o transporte dos animais da granja ao 

frigorífico. Independentemente disso, os frigoríficos devem adequar 

seus programas de bem-estar animal a fim de atender os padrões 

exigidos pela sociedade. O público brasileiro lentamente se torna mais 

consciente a respeito das práticas aplicadas durante a criação e o abate 

de animais, e a indústria deve estar atenta a essas mudanças. 

As iniciativas de disseminar treinamento em frigoríficos são 

muito importantes para melhorar o bem-estar animal visando o abate 

humanitário, mas podem ser pouco efetivas sem um contexto adequado. 

Esta pesquisa permite sugerir que as causas do manejo inadequado nos 

frigoríficos não se restringem à falta de treinamento dos envolvidos, e 

aponta vários fatores que precisam ser trabalhados para melhor efetivar 

as mudanças necessárias para melhorar o bem-estar animal nos 

frigoríficos. 
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ANEXO 

 

Anexo 1- Questionário enviado por e-mail para os destinatários 

do Serviço de Inspeção Federal 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS 

DEPARTAMENTO DE ZOOTECNIA E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

      Laboratório de Etologia Aplicada e Bem-estar Animal 

"Questionário de avaliação das atitudes e percepções sobre Bem-

Estar Animal dos profissionais  envolvidos no abate em frigoríficos 

da região Sul do Brasil" 

 

 Agradecemos por você doar o seu valioso tempo para nos 
assistir com esta pesquisa. Este questionário faz parte de um projeto de 
pesquisa do Programa de Pós-graduação em Agroecossistemas da 
Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, SC. 
 O objetivo dessa investigação é avaliar as atitudes e percepções 
dos profissionais atuantes em matadouros-frigoríficos de animais de 
produção no sul do Brasil sobre questões relacionadas ao bem-estar no 
manejo pré-abate e abate.  O resultado desse projeto guiará pesquisas 
futuras e determinará conteúdo e estratégias de disseminação de 
informação relacionada ao abate humanitário e bem-estar dos animais, a 
fim de direcionar estratégias de melhoria na capacitação e treinamento 
desses profissionais através do Programa Nacional de Abate 
Humanitário - Steps. Sua participação é voluntária e pode ser 
descontinuada a qualquer momento. Garantimos o anonimato total de 
todos os participantes. Você indicará acordo de sua participação nos 
retornando o questionário preenchido através do link fornecido abaixo. 
Estimam-se aproximadamente 20 minutos para completá-lo.  
 Dúvidas relacionadas aos direitos dos seres humanos 
envolvidos em questionários de pesquisa podem ser encaminhadas ao 
CEPSH da UFSC, Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão - Trindade - 
Florianópolis/SC, CEP 88040-900, (48) 3721-9206, ou pelo link 
http://cep.ufsc.br/contato/. Dúvidas relacionadas a este projeto de 

http://cep.ufsc.br/contato/
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pesquisa podem ser encaminhadas por email para a coordenadora do 
projeto Profª Dra. Maria José Hötzel: mjhotzel@cca.ufsc.br  
 ***PARA INICIAR O QUESTIONÁRIO CLIQUE NO LINK 
ABAIXO! Uma nova página abrirá. Uma vez completo clique em 
ENVIAR.*** 
 
 
 
 
 
   
 
 
1. Relacione a sua opinião com a seguinte afirmativa: "Em geral, as práticas 
e métodos usados para o manejo pré-abate e abate no sul do Brasil 
fornecem um nível adequado de bem-estar animal."  
   
  

  

Concordo  
fortemente 

Concordo Neutro Discordo Discordo  
fortemente 

Frigorífico 
de bovinos          

     

Frigorífico 
de suínos 

     

Frigorífico 
de aves  

     

 

 

2. Relacione os seus valores aos aspectos de bem-estar dos animais de 
produção listados.   
    
 
 
  

  

Concordo     
fortement

e 

Concord
o 

 

Neutr
o 

Discord
o 

Discordo 
fortement

e 

Animais devem 
estar livres de 
fome      

     

Animais devem 
estar livres de 
sede        

     

Animais devem      
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estar livres de 
dor 
desnecessária  
Animais devem 
estar livres de 
desconforto         

     

Animais devem 
estar livres de 
ferimentos e 
doenças e 
devem receber 
tratamento 
imediato         

     

Animais devem 
ter liberdade 
para expressar 
os 
comportamento
s naturais          

     

Animais devem 
estar livres de 
medo ou 
estresse 
desnecessário          

     

Animais devem 
ter espaço para 
se mover 
livremente          

     

Animais devem 
ter espaço 
suficiente para 
se deitar (sem 
deitar sobre 
outros)         
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3. Relacione algumas de suas crenças com os variados aspectos de bem-estar dos 
animais de produção listados abaixo.  
     
   

  

Concordo     
fortemente 

Concordo 

 

Neutro Discordo Discordo 
fortemente 

Se os animais 
estão produzindo 
bem significa 
que eles têm um 
bom estado de 
bem-estar          

     

Animais têm 
temperamento 
individual          

     

Animais podem 
sentir algo 
equivalente à 
monotonia ou 
frustração          

     

Animais têm 
capacidade de 
sentir dor         

     

Animais têm 
algum nível de 
inteligência         

     

É importante 
atender às 
necessidades 
comportamentais 
dos animais  
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4. Posicione-se em relação a algumas questões sobre bem-estar animal 
(BEA) no abate dos animais de produção. 
   
 
 
  

  

Concordo     
fortemente 

Concordo 

 

Neutro Discordo Discordo 
fortemente 

A legislação 
brasileira é 
adequada 
para garantir 
o BEA no 
abate 

     

As normas de 
BEA para o 
abate devem 
responder à 
opinião dos 
consumidores 

     

O governo 
deve 
subsidiar 
programas de 
melhorias no 
BEA  

     

A 
preocupação 
dos 
consumidores 
com o BEA 
vem 
aumentando 
no Brasil 

     

Eu tenho 
informação 
suficiente e 
atual sobre 
BEA          

     

Deve ser 
exigido, 
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através de 
lesgislação, 
que todo o 
frigorífico 
possua um 
responsável 
pelo BEA 
 
5. Relacione sua percepção sobre as melhorias de bem-estar animal (BEA) na 
agroindústria.  
    
   

  

Concordo     
fortemente 

Concordo 

 

Neutro Discordo Discordo 
fortemente 

Eu, como 
profissional, me 
preocupo em 
poder melhorar 
o BEA no 
frigorífico      

     

Melhorar o BEA 
é 
economicamente 
rentável         

     

A indústria tem 
a obrigação ética 
de tratar bem os 
animais         

     

Investir no BEA 
melhora a 
imagem da 
empresa           

     

Melhorar o BEA 
custa muito 
dinheiro  
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6. Para cada espécie animal listada abaixo, responda se você acredita que, para 
atender às demandas de bem-estar dos animais muitas, poucas ou nenhuma 
mudança é necessária.  

      
   

  

Muitas 
mudanças são 

necessárias 

Poucas mudanças 
são necessárias 

Mudanças não 
são necessárias 

Manejo pré-abate e 
abate bovinos   

   

Manejo pré-abate e 
abate aves  

   

Manejo pré-abate e 
abate suínos 

   

 
 

7. Favor avaliar o perfil geral dos funcionários que lidam diretamente com os 
animais no manejo pré-abate e abate, baseando na sua experiência e percepção. 
BEA = bem-estar animal. 

      
   

  

Concordo     
fortemente 

Concordo 

 

Neutro Discordo Discordo 
fortemente 

Os funcionários 
aceitam 
facilmente 
mudanças nas 
práticas de 
manejo pré-abate 
e abate         

     

As orientações 
que eu 
recomendo para 
mudar as 
práticas de 
manejo pré-abate 
e abate que são 
seguidas 

     

Os funcionários 
trabalham de 
forma a 
priorizar, em 
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algum grau, o 
bem-estar dos 
animais         
Os funcionários 
compreendem a 
importância do 
BEA na 
qualidade da 
carne         

     

Os funcionários 
entendem e 
reconhecem a 
capacidade dos 
animais de sentir 
dor, desconforto 
ou medo  

     

Os funcionários 
estão satisfeitos 
com as 
condições de 
trabalho da 
agroindústria 

     

O nível de 
motivação no 
trabalho é 
favorável à 
implementação 
de práticas que 
favorecem o 
BEA 

     

 
 
 
 
 
 
 
 



121 
 

 
 

8. Como você avalia o acesso às informações, orientações e publicações nos 
meios técnicos e científicos relacionados ao bem-estar animal (BEA) no 
Brasil? 

   
 
 
  

  

Concordo     
fortemente 

Concordo 

 

Neutro Discordo Discordo 
fortemente 

As 
universidade 
fornecem 
conhecimento 
básico para 
atender às 
exigências de 
BEA de 
mercado  

     

Congressos e 
eventos 
técnicos 
auxiliam as 
mudanças 
exigidas pelo 
mercado 

     

Material 
impresso 
(revistas 
técnicas, 
boletins, 
internet) 
auxilia as 
mudanças que 
são exigidas 
pelo mercado 

     

Os 
profissionais 
têm formação 
suficiente em 
BEA para dar 
suporte à 
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implantação de 
programas de 
BEA nos 
frigoríficos 
Há consultores 
em BEA em 
quantidade e 
qualidade 
suficientemente 
para dar 
suporte à 
implantação de 
programas de 
BEA nos 
frigoríficos 

     

É necessário ter 
contato 
frequente com 
profissionais 
estrangeiros 
para a indústria 
poder 
implementar 
programas de 
BEA nos 
frigoríficos 

     

 
10. Se você quiser manifestar qualquer opinião a respeito de um ou mais 
tópicos tratados no questionário, utilize o espaço abaixo. Devido à sua 
experiência profissional, o seu depoimento é muito valioso para nossa 
pesquisa.  
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**Perfil e informações demográficas. 

Reforçamos que todos os seus dados e respostas serão tratados com 

total confiabilidade.  

 
1. Qual sua função atual no frigorífico? 

 
□ Médico veterinário 
responsável SIF_ DIPOA 
MAPA 
□ Médico veterinário 
responsável SIF_Conveniado 
□ Agente de inspeção SIF_ 
DIPOA MAPA 
 

 

 
 

 
2. Atualmente, atua em frigoríficos de qual espécie? 
□ Bovinos 
□ Suínos 
□ Aves  
□ Outro. Especifique_______________ 
 
3. Qual a estado do Brasil que você atua? 
 
□ Rio Grande do Sul 
□ Santa Catarina 
□ Paraná 
 
4. Qual é seu nível de escolaridade? 
□ Ensino superior completo 
□ Ensino superior incompleto 
□ Ensino Técnico 
□ Ensino médio  
 
5. Na sua formação profissional, você recebeu informações específicas 
sobre comportamento e bem-estar animal (por exemplo: disciplina, 
cursos de curta duração)?  
□ Sim, e acredito que aprendi e conheço o assunto suficientemente. 
□ Sim, mas acredito que necessito mais informações sobre o tópico. 
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□ Não tive o conteúdo durante a formação, mas tenho recebido 
suficientes informações no ambiente de trabalho. 
□ Não tive o conteúdo durante a formação, tenho recebido informações 
no ambiente de trabalho, mas não o suficiente, portanto necessito mais 
informação sobre o tópico.  
□ Não tive o conteúdo durante a formação e necessito mais informações 
sobre o tópico. 
□ Não tive o conteúdo durante a formação e não necessito mais 
informações sobre o tópico.  
 
6. Você acredita que o tempo e a frequência dos treinamentos que são 
oferecidos aos funcionários são suficientes para transferir toda a 
informação necessária para a melhoria do manejo pré-abate e abate? 
□ Sim, estou satisfeito. 
□ Não, os treinamentos deveriam ser mais frequentes. 
□ Não, os treinamentos deveriam durar mais tempo. 
□ Não, os treinamentos deveriam ser mais frequentes e ter uma carga 
horária maior. 
 
7. Participou de algum treinamento do Programa Nacional de Abate 
Humanitário – Steps? 
□ Não 
□ Sim 
 
 
8. Qual o nível de satisfação profissional com a sua função atual? 
□ Alto 
□ Bom 
□ Moderado 
□ Pouco 
□ Nenhum 
 
9. Em que classificação de área você residiu a maior parte de sua vida? 
 NOTA: Residiu 75% ou mais tempo. 
□ Rural - fazenda ou granja 
□ Rural - mas não envolvido em sistemas de criação animal 
□ Cidade de pequeno porte (20.000 habitantes ou menos) 
□ Cidade de médio porte (20.001 – 100.000 habitantes) 
□ Cidade de grande porte (mais de 100.000 habitantes) 
□ Metrópole (mais de 1 milhão de habitantes) 
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10. Em qual estado você residiu a maior parte de sua vida?  
 NOTA: Residiu 75% ou mais tempo. 
 ______________________________________________ 
 
 
11. Quando criança, ter animais de companhia era importante para você?  
 Por exemplo: cão, gato e outros.  
□ Muito importante 
□ Um pouco importante 
□ Muito pouco importante 
□ Não era importante 
 
12. Quando adulto, ter animais de companhia é importante para você? 
 Por exemplo: cão, gato e outros. 
□ Muito importante 
□ Um pouco importante 
□ Muito pouco importante 
□ Não é importante 
 

13. Qual seu sexo?  
□ Masculino 
□ Feminino 
 
14. Em que ano você nasceu?  
________________________ 
15. Em que ano você se formou?  
___________________________ 
 16. Em qual instituição você se formou?  
___________________________ 
 
 
Comentários e sugestões sobre o tema bem-estar animal, ou direcionado 
a este questionário especificamente, podem ser descritos no espaço 
abaixo.  
 
 




